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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 003/CABOPREV/2021 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 003/CABOPREV/2021 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 002CABOPREV/2021 

 

EDITAL ALTERADO 

 

 

PREÂMBULO: 

 

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DO CABO DE 

SANTO AGOSTINHO - CABOPREV, torna público, para conhecimento dos interessados, a 

realização de licitação, na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do tipo MENOR 

PREÇO GLOBAL, nos termos deste Edital e seus anexos, e em conformidade com as 

disposições da Lei Federal nº 10.520, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666, 

de 21 de junho de 1993. O pregão será realizado em sessão púbica presencial, sendo o 

trabalho conduzido pela Pregoeira Kátia Regina de Oliveira, designada pela Portaria nº 003, 

de 05 de janeiro de 2021, com o suporte da sua equipe de apoio, os quais, juntamente, com a 

autoridade competente, forma o conjunto de operadores do pregão, na forma presencial, 

conforme discriminado abaixo: 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO NOVO, TIPO GRANDCAB, COM CAPACIDADE DE 
07 (SETE) LUGARES, PARA ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DE DESLOCAMENTO 
DE SERVIDORES E MEMBROS DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO 
MUNICÍPIO DO CABO DE SANTO AGOSTINHO – CABOPREV, conforme exigências, 
quantidades e especificações contidas no Termo de Referência, parte integrante deste Edital. 
 

MODALIDADE:  
PREGÃO PRESENCIAL 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:  
MENOR PREÇO GLOBAL 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste 
Edital. 
Por força da hipótese de exceção estabelecida no art. 49, III, da Lei Complementar nº 
123/2006, em face das características especificas deste mercado, justifica-se a não adoção 
do benefício a que se refere o art. 48 do referido diploma normativo. 
 

DATA DA SESSÃO: 18/03/2021  
HORÁRIO: 14h00min. 
LOCAL: Rua Sebastião Juventino, s/n, Destilaria, Cabo de Santo Agostinho/PE., 1/16km, 
CEP: 54.500-000, Fone: (81) 3521-0400, no Auditório da Faculdade de Ciências Humanas e 
Sociais aplicadas ao Cabo de Santo Agostinho – FACHUCA.  
ATENÇÃO: Após declarada aberta a sessão, a Equipe do Pregão não receberá documentos 
de credenciamento e/ou invólucros. 
 

ENTREGA ANTECIPADA DOS ENVELOPES: Os envelopes poderão ser entregues de forma 
antecipada diretamente na Comissão Permanente de Licitação do CABOPREV, no horário de 
08h00min as 13h00min. 
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As propostas de preços, eventualmente encaminhadas pelos Correios ou transportadoras, só 
serão consideradas para efeito de participação na presente licitação, quando recebidas pelo 
CABOPREV até a data e hora supra.  

INFORMAÇÕES ADICIONAIS: CABOPREV, sito Rua José Plech Fernandes, nº 27, Centro - 
Cabo de Santo Agostinho – PE - CEP: 54.510-390 - Fone: (81) 3521-2324 / 3524-9139 – E-
mail: licitacao@caboprev.pe.gov.br, no horário de 08h00min as 15h00min. 
 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário 
local. Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o 
primeiro dia útil subsequente, no horário, salvo as disposições em contrário. 
 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES, cujo Presidente é a autoridade 
solicitante e o ordenador de despesas, utilizando recursos orçamentários do referido órgão 
para fazer face à contratação. 

 
OBSERVAÇÃO: AS SESSÕES PÚBLICAS PRESENCIAIS DURANTE O PERÍODO DA 
PANDEMIA DO COVID-19 SERÃO REALIZADAS COM A ADOÇÃO DOS PROTOCOLOS 
DE SEGURANÇA DETERMINADOS PELAS AUTORIDADES SANITÁRIAS, COM VISTAS 
À PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DA SAÚDE PÚBLICA, OBEDECENDO O 
DISTANCIAMENTO MÍNIMO DE 1,5M (UM METRO E MEIO) ENTRE LICITANTES E 
SERVIDORES, DISPONIBILIZAÇÃO DE ÁLCOOL EM GEL A 70% (SETENTA POR 
CENTO), HIGIENIZAÇÃO DOS LOCAIS DE ATENDIMENTO, USO DE MÁSCARAS DE 
PROTEÇÃO, E DEMAIS MEDIDAS VIGENTES. 
 

 

1. DO OBJETO: 

 
1.1. O objeto desta licitação consiste na AQUISIÇÃO DE VEÍCULO NOVO, TIPO GRANDCAB, 
COM CAPACIDADE DE 07 (SETE) LUGARES, PARA ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES 
DE DESLOCAMENTO DE SERVIDORES E MEMBROS DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DO MUNICÍPIO DO CABO DE SANTO AGOSTINHO – CABOPREV, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
1.2. Constituem anexos deste Edital:  
 
a) Anexo I – Termo de Referência  
b) Anexo III - Modelos de declarações  
c) Anexo IV - Modelo de proposta  
d) Anexo V - Minuta de Contrato 
 
 
2. DA JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO: 
 
2.1. A aquisição do veículo visa atender às necessidades de deslocamento dos funcionários e 
servidores do CABOPREV. 
2.2. Destaque-se, que o objeto previsto neste Termo de Referência tem por objetivo propiciar a 
plena execução das atividades administrativas desenvolvidas pelo CABOPREV no transporte 
de equipamentos, materiais e documentos correlatos.  
2.3. A aquisição garantirá o deslocamento dos seus empregados em veículo com boa 
condição, novo, além de para que se cumpram as necessidades deste Instituto, faz-se 
necessária a aquisição de veículo utilitário que possibilitará a equipe do CABOPREV tenha 
acesso e proximidade para atendimento de diversos serviços. 

mailto:licitacao@caboprev.pe.gov.br
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2.4. Neste sentido, o item a ser adquirido enquadra-se na classificação de serviço comum, nos 
termos do parágrafo único do art. 1° da Lei Federal n° 10.520/2002, uma vez que possuem 
especificações e padrões usuais de mercado.  
2.5. Portanto, ressaltamos que as ações, projetos, visitas, fiscalização entre outras atividades, 
realizadas pelo Instituto dependem dos serviços executados pelo veículo, para o deslocamento 
em todos os municípios do Estado quando, necessário ou por solicitação. Portanto, este 
serviço é imprescindível para o cumprimento das ações do CABOPREV.   
 
3. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO-VEÍCULO: 

 
3.1. Conforme exigências, quantidades e especificações contidas no Termo de Referência, 
parte integrante deste Edital, correspondentes ao ITEM 3, conforme quadro abaixo: 
 

ITEM QUANT. 
 

UNID. 
 

ESPECIFICAÇÃO 

1 01 un 

VEÍCULO TIPO GRANDCAB, ZERO QUILÔMETRO, ANO 
2021, NOVO, VEÍCULO OPERACIONAL, PARA SER 
EMPREGADO NA CONDUÇÃO DE MEMBROS E 
SERVIDORES DO CABOPREV, COMO VEÍCULO DE 
REPRESENTAÇÃO.  

REQUISITOS TÉCNICOS: 

1. VEÍCULO TIPO GRANDCAB, COM QUATRO PORTAS; 
ANO 2021, NOVO, ZERO QUILÔMETRO; 

2. CAPACIDADE: MÍNIMO DE 7 (SETE) LUGARES PARA 
OCUPANTES SENTADOS; 

3. PINTURA: COR BRANCA, TIPO SÓLIDA OU 
METÁLICA, NO PADRÃO ORIGINAL DE FÁBRICA E DE 
LINHA DE PRODUÇÃO; 

4. MOTOR: TIPO ÁLCOOL/GASOLINA, 1.8; 

5. POTENCIA: ENTRE 111 CV E 106 CV; 

6. TORQUE (KGF.M): 17,7 – 16,8 

7. VELOCIDADE MÁXIMA (KM/H): 173/N/D 

8. TEMPO 0-100 (S): 11,1 / N/D 

9. CONSUMO CIDADE (KM/L): 7,3 / 10,7 

10. CONSUMO ESTRADA (KM/L): 9 /13,1 

11. CÂMBIO: AUTOMÁTICA COM MODO MANUAL DE 6 
MARCHAS; 

12. TRAÇÃO: DIANTEIRA 

13. DIREÇÃO: ELÉTRICA; 

14. SUSPENSÃO DIANTEIRA: SUSPENSÃO TIPO 
MCPHERSON E DIANTEIRA COM BARRA 
ESTABILIZADORA, RODA TIPO INDEPENDENTE E 
MOLAS HELICOIDAL; 

15. SUSPENSÃO TRASEIRA: SUSPENSÃO TIPO EIXO 
DE TORÇÃO E TRASEIRA COM BARRA 
ESTABILIZADORA, RODA TIPO SEMI-INDEPENDENTE E 
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MOLAS HELICOIDAL. 

16. FREIOS: N/D 

17. ALTURA (MM): 1.609 

18. LARGURA (MM): 1.735 

19. COMPRIMENTO (MM): 4.416 

20. PESO (KG): 1.250 

21. TANQUE (L): 53 

22. ENTRE-EIXOS (MM): 2.620 

23. PORTA-MALAS (L): 710 

24. OCUPANTES: 7 

25. airbag motorista; 

26. ALARME; 

27. FREIO ABS 

28. AIRBAG PASSAGEIRO 

29. DISTRIBUIÇÃO ELETRÔNICA DE FRENAGEM; 

30. AR-CONDICIONADO; 

31. TRAVAS ELÉTRICAS; 

32. VOLANTE COM REGULAGEM DE ALTURA; 

33. ENTRADA USB 

34. RÁDIO FM/AM; 

35. KIT MULTIMÍDIA; 

36.VIDROS, COM PELÍCULA PROTETORA CONFORME 
RESOLUÇÕES 254/2007 E 386/2011 DO CONTRAN; 

37. SISTEMA DE ALARME ANTI-FURTO, COM 
CONTROLE REMOTO DAS TRAVAS DAS PORTAS; 

 

 
 
4. DOS PRAZOS: 

 

4.1. Prazo de validade da proposta: Mínimo de 60 (sessenta) dias corridos, contados a 
partir da data da sua apresentação. 

4.2. Vigência do contrato: 04 (quatro) meses, iniciada a partir da data de sua assinatura.  

 

5. DO ORÇAMENTO ESTIMADO:  

 

5.1. Para obter a avaliação do custo pela Administração (estimativa constante do pedido e 

autorização) foram utilizados os valores constantes dos orçamentos, conforme comprovam os 

documentos que se encontram no processo de origem do pedido e autorização supra. O menor 
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valor orçado definiu a estimativa da contratação, onde definiu expressamente que os valores 

máximos aceitáveis no presente procedimento licitatório. Sendo assim, esta foi à alternativa 

utilizada pela Administração para aferir os valores envolvidos, assim como a(s) dotação(ões) 

que permeia(m) esta(s) contratação(ões) foi(ram) indicada(s) pelo setor competente do 

Instituto. 

 

5.2. O VALOR GLOBAL ESTIMADO MÁXIMO ACEITÁVEL para a presente licitação é de R$ 

104.956,67 (cento e quatro mil, novecentos e cinquenta e seis reais e sessenta e sete 

centavos), conforme tabela abaixo: 

  

ITEM 
 

QUANT. 
 

UNID. 
 

DESCRIÇÃO DO 

OBJETO/ESPECIFICAÇÃO 

VALOR 

UNITÁRIO 

MÁXIMO 

ACEITÁVEL 

VALOR 

TOTAL 

MÁXIMO 

ACEITÁVEL 

1 01 un 

VEÍCULO TIPO 

GRANDCAB, ZERO 

QUILÔMETRO, ANO 2021, 

NOVO, VEÍCULO 

OPERACIONAL, PARA 

SER EMPREGADO NA 

CONDUÇÃO DE 

MEMBROS E 

SERVIDORES DO 

CABOPREV, COMO 

VEÍCULO DE 

REPRESENTAÇÃO.  

REQUISITOS TÉCNICOS: 

1. VEÍCULO TIPO 

GRANDCAB, COM 

QUATRO PORTAS, ANO 

2021, NOVO, ZERO 

QUILÔMETRO; 

2. CAPACIDADE: MÍNIMO 

DE 7 (SETE) LUGARES 

PARA OCUPANTES 

SENTADOS; 

3. PINTURA: COR 

BRANCA, TIPO SÓLIDA 

OU METÁLICA, NO 

PADRÃO ORIGINAL DE 

FÁBRICA E DE LINHA DE 

PRODUÇÃO; 

4. MOTOR: TIPO 

ÁLCOOL/GASOLINA, 1.8; 

5. POTENCIA: ENTRE 111 

CV E 106 CV; 

 

R$ 104.956,67 

 

R$ 104.956,67 
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6. TORQUE (KGF.M): 17,7 

– 16,8 

7. VELOCIDADE MÁXIMA 

(KM/H): 173/N/D 

8. TEMPO 0-100 (S): 11,1 / 

N/D 

9. CONSUMO CIDADE 

(KM/L): 7,3 / 10,7 

10. CONSUMO ESTRADA 

(KM/L): 9 /13,1 

11. CÂMBIO: 

AUTOMÁTICA COM MODO 

MANUAL DE 6 MARCHAS; 

12. TRAÇÃO: DIANTEIRA 

13. DIREÇÃO: ELÉTRICA; 

14. SUSPENSÃO 

DIANTEIRA: SUSPENSÃO 

TIPO MCPHERSON E 

DIANTEIRA COM BARRA 

ESTABILIZADORA, RODA 

TIPO INDEPENDENTE E 

MOLAS HELICOIDAL; 

15. SUSPENSÃO 

TRASEIRA: SUSPENSÃO 

TIPO EIXO DE TORÇÃO E 

TRASEIRA COM BARRA 

ESTABILIZADORA, RODA 

TIPO SEMI-

INDEPENDENTE E MOLAS 

HELICOIDAL. 

16. FREIOS: N/D 

17. ALTURA (MM): 1.609 

18. LARGURA (MM): 1.735 

19. COMPRIMENTO (MM): 

4.416 

20. PESO (KG): 1.250 

21. TANQUE (L): 53 

22. ENTRE-EIXOS (MM): 

2.620 

23. PORTA-MALAS (L): 710 

24. OCUPANTES: 7 

25. airbag motorista; 

26. ALARME; 

27. FREIO ABS 

28. AIRBAG PASSAGEIRO 

29. DISTRIBUIÇÃO 
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ELETRÔNICA DE 

FRENAGEM; 

30. AR-CONDICIONADO; 

31. TRAVAS ELÉTRICAS; 

32. VOLANTE COM 

REGULAGEM DE ALTURA; 

33. ENTRADA USB 

34. RÁDIO FM/AM; 

35. KIT MULTIMÍDIA; 

36.VIDROS, COM 

PELÍCULA PROTETORA 

CONFORME 

RESOLUÇÕES 254/2007 E 

386/2011 DO CONTRAN; 

37. SISTEMA DE ALARME 

ANTI-FURTO, COM 

CONTROLE REMOTO DAS 

TRAVAS DAS PORTAS; 

 

 

5.3. O licenciamento/emplacamento do veículo deverá ser realizado pela contratada. 

 

5.4. A arte gráfica será fornecida pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores do 

Município do Cabo de Santo Agostinho – CABOPREV.  

 

 

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

6.1. As despesas decorrentes desta contratação ocorrerão por conta dos recursos ordinários 

próprio do CABOPREV, conforme segue abaixo: 

 

Unidade Gestora: 7 – CABOPREV FUNDO PREVIDENCIÁRIO 

Órgão Orçamentário: 60000 – Secretaria Municipal de Gestão Pública 

Unidade Orçamentário: 60100 – Instituto de Previdência Social dos Servidores do Município 

do Cabo de Santo Agostinho/PE – CABOPREV 

Função: 4 Administração 

Subfunção: 122 – Administração Geral 

Programa: 10029 – Programa de Apoio Administrativo as Ações do CABOPREV 

Ação: 1.221 – CONSTRUÇÃO, REFORMA E/OU AMPLIAÇÃO DA SEDE DO CABOPREV, 

ASSIM COMO AQUISIÇÕES DE MÓVEIS, MÁQUINAS, VEÍCULO 

Despesa: 636 - 4.4.90.00.00 – Aplicações Diretas 

Fonte recurso: 51 – Contribuição Previdenciária – Fundo previdenciário 

 

7. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 
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7.1. Aberta à sessão a empresa licitante entregará a Pregoeira a sua PROPOSTA e os 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, em 02 (dois) envelopes distintos, opacos e fechados, 

contendo os seguintes dados: 

 

 

ENVELOPE N° 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO CABO DE SANTO 

AGOSTINHO - CABOPREV  

PROCESSO LICITATÓRIO nº. 003/CABOPREV/2021 - PREGÃO PRESENCIAL n°. 

002/CABOPREV/2021 

DATA DA ABERTURA: 18/03/2021 - HORA: 14h00min 

 [Razão social da empresa licitante] 

[Endereço, telefone e fax da empresa licitante] 

 

ENVELOPE N° 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO CABO DE SANTO 

AGOSTINHO - CABOPREV 

PROCESSO LICITATÓRIO nº. 003/CABOPREV/2021 - PREGÃO PRESENCIAL n°. 
002/CABOPREV/2021 

DATA DA ABERTURA: 18/03/2021 - HORA: 14h00min 

 [Razão Social da Empresa Licitante] 
[Endereço, telefone e fax da Empresa Licitante] 

 

 

8. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

8.1. Poderão participar desta licitação quaisquer interessados que detenham atividade 

pertinente e compatível com o objeto deste Edital e atendam às exigências e condições 

estabelecidas neste Edital. 

 

8.2. Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências 

contidas neste Edital e seus anexos. 

 

8.3. Só poderão participar da disputa, licitantes que possuam como objeto social atividades 
pertinentes e compatíveis com o objeto deste Pregão. 
 
8.4. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo os interessados que se 
enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:  
 

a) Estejam cumprindo a penalidade de suspensão temporária de participação 
em licitações imposta pela Prefeitura Municipal do Cabo de Santo Agostinho. 
 
b) Estejam cumprindo a penalidade de inidoneidade para licitar ou contratar 
imposta por qualquer órgão da Administração Pública;  
 
c) Estejam em estado de falência, recuperação judicial, dissolução ou 
liquidação;  
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d) Tenham em seu quadro empregados menores de 18 (dezoito) anos 
efetuando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou ainda, empregado com 
idade inferior a 16 (dezesseis) anos efetuando qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;  
 
e) Empresa cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de 
conselho técnico, consultivo, deliberativo, administrativo ou sócio, sejam 
servidores, empregados ou ocupantes de cargo comissionado da Prefeitura 
Municipal do Cabo de Santo Agostinho; 
 
f) As pessoas enquadradas no art. 9º da Lei nº 8.666/93. 
g) Pessoas físicas, as associações civis qualificadas ou não com OS 
(Organizações Sociais) ou OSCIP (Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público), conforme Acórdão do Plenário do Tribunal de Contas da 
União nº 746/2014, e outras entidades que, em função de sua natureza 
jurídica, não podem executar o objeto da presente licitação. 
 

8.5. NÃO SERÃO ADMITIDOS participantes em consórcio; 
 
8.6. Como condição prévia à participação no certame, a Pregoeira verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação em licitação ou a contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 
 

a) Cadastro de Fornecedores Penalizados pelo Estado de Pernambuco. 
http://efisco.sefaz.pe.gov.br/sfi_fin_gbp/PREmitirFornecedorPenalidade 
 
 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no 
endereço eletrônico 
https://wwwh.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=for
m  
 
c) Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no 
endereço eletrônico 
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direca
o=asc 

 
 

9. DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO: 

9.1. No dia, hora e local designado neste instrumento, será realizada sessão pública para 

recebimento das propostas e documentação de habilitação, devendo o interessado ou o seu 

representante identificar-se e, se for o caso e se assim o quiser, comprovar a existência dos 

necessários poderes para formulação de propostas e prática de todos os demais atos 

inerentes ao certame, inclusive a manifestação de intenção de interposição de recursos. 

 

9.2. Aberta a sessão, os licitantes entregarão a Pregoeira os documentos de credenciamento, 

declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação e, em envelopes separados, a 

Proposta de Preços (ENVELOPE Nº. 01) e os Documentos de Habilitação (ENVELOPE Nº. 

02); 

http://efisco.sefaz.pe.gov.br/sfi_fin_gbp/PREmitirFornecedorPenalidade
https://wwwh.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form
https://wwwh.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc
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9.3. Concluído o credenciamento, a Pregoeira examinará, com auxílio da Equipe de Apoio, a 

aceitabilidade do menor preço e a compatibilidade do objeto proposto com o especificado no 

Edital, decidindo motivadamente a respeito. A análise das propostas pela Pregoeira visará o 

atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

9.4. A Pregoeira quando da verificação da PROPOSTA DE PREÇOS promoverá, quando da 

existência de eventuais erros aritméticos, a correção, na forma seguinte: 

 

a) no caso de discrepância entre valores grafados em algarismos e por 

extenso, prevalecerá o valor por extenso; 

b) no caso de erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade 

correspondente, o produto será retificado, mantendo-se inalterados o preço 

unitário e a quantidade; 

c) no caso de erro de adição, a soma será retificada, mantendo-se 

inalteradas as parcelas. 

d) Prevalecerá em casos de divergência entre o preço total e o preço 

unitário, o valor ofertado com preço unitário; 

 

9.5. Serão DESCLASSIFICADAS as propostas: 

 

a) Cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados no Edital; 
b) Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta dos demais licitantes; 
c) Que apresentem preço excessivo ou manifestamente inexequível; 
d) Que apresentem preço superior ao valor máximo admitido pela Administração, que é de 

R$ 104.956,67 (cento e quatro mil, novecentos e cinquenta e seis reais e sessenta e 
sete centavos); 
 

e) Poderá ser desclassificada a proposta que apresentar preços unitários superiores ao da 
planilha estimativa anexa ao edital.  

 
9.6. A ACEITABILIDADE DOS PREÇOS será aferida a partir da análise de preços vigentes no 
mercado na data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo 
órgão licitante ou através de Tabelas de Referências disponibilizadas, constante do processo. 
 
9.7. ABERTURA DA ETAPA DE LANCES: Concluída a classificação das propostas a 
Pregoeira elencará as licitantes que participarão da etapa de lances, devendo ser observados 
os seguintes critérios: 
 

a) seleção das propostas com menor preço e das demais com preços até 10% (dez 
por cento) superiores àqueles; 
 
b) Não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, 
serão selecionadas as propostas que apresentarem os 03 (três) menores preços. Na 
utilização desse critério, serão admitidas todas as propostas empatadas, 
independentemente de número de licitantes; 

 
c) No caso de empate entre duas ou mais propostas, será efetuado sorteio para 
definição da sequência de lances, com a participação de todos os licitantes; 
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9.8. A Pregoeira convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular 
lances na forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço, e em seguida dos 
demais, em ordem decrescente de valor; 
 

9.8.1. A Pregoeira, buscando objetividade na disputa, poderá estabelecer intervalos 
mínimos de valor para os lances. 

 
9.9. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas dos licitantes que 
efetuaram lances ou não, na ordem crescente dos valores; 
 
9.10. EMPATE FICTO - Quando duas ou mais propostas apresentadas por 
MICROEMPRESAS ou EMPRESAS DE PEQUENO PORTE forem iguais ou até 5% (cinco por 
cento) superiores à melhor proposta, serão estas consideradas como empatadas fictamente, 
nos termos previstos no art. 44 da LC 123/06, desde que a melhor proposta não tenha sido 
apresenta por empresa beneficiada pela citada Lei Complementar; 
 

9.10.1. No caso de empate, nas condições previstas no item acima, entre duas ou mais 
propostas, proceder-se-á da seguinte forma: 

 
a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame; 
b) No caso de igualdade de preços, para fins do disposto no subitem anterior, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta; 

c) Não ocorrendo o exercício do direito previsto na letra “a”, serão convocadas as 
remanescentes que porventura se enquadrarem na mesma situação, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

d) O direito previsto na letra “a” desta cláusula deverá ser exercido no prazo máximo 
de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 
 

9.11 Para efeito do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

9.11.1 Encerrada a fase de lances, o licitante enquadrado como microempresa, empresa 
de pequeno porte ou microempreendedor individual mais bem classificado será 
convocado para presentar nova proposta, inferior à de menor preço, no prazo máximo de 
05 minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

9.11.2 Em caso de apresentação da nova proposta, na forma da alínea “a”, do subitem 
8.10.1 será examinada aceitabilidade da proposta e os requisitos de habilitação; 

9.11.3 Não sendo apresentada nova proposta, na forma da alínea “a”, do subitem 9.10.1 
ou não ocorrendo a contratação, serão convocadas as microempresa ou empresa de 
pequeno porte ou microempreendedor individual remanescentes que porventura se 
enquadrem na situação de empate, na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito; 

9.11.4 O direito de preferência previsto neste item somente se aplicará quando a melhor 
oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou 
microempreendedor individual; 

9.11.5 No caso de igualdade dos valores apresentados pelas microempresas, empresas 
de pequeno porte e microempreendedores individuais, será realizado sorteio entre elas 
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para que se identifique aquela que poderá exercer o direito de preferência previsto no 
item; 

9.12 Não ocorrendo a contratação da microempresa, empresa de pequeno porte ou 
microempreendedor individual na forma do item anterior, o objeto será adjudicado em favor da 
proposta originalmente vencedora do certame, após o cumprimento dos requisitos de 
aceitabilidade da proposta e dos documentos de habilitação do licitante; 

9.13. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa 
etapa declinarem na formulação de lances, quando então a Pregoeira poderá ainda negociar 
com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução de preço. 
 
9.14.  Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte. 
 
9.15. ETAPA DE HABILITAÇÃO: Aceita a oferta de MENOR PREÇO, será aberto o envelope 
contendo os documentos de habilitação de seu autor, a fim de verificar se o licitante atende às 
exigências de habilitação relacionadas no ANEXO I a este Edital. 
 
9.16. A proposta de preços ajustada com os valores finais, conforme modelos Anexos ao 
Edital, deverão ser apresentadas em original ou cópia autenticada, no CABOPREV, localizada 
à Rua José Plech Fernandes, nº 27, Centro, Cabo de Santo Agostinho/PE, no horário das 
08h00min às 13h00min, no prazo de 02 (dois) dias úteis, após a divulgação do resultado. 
 
9.17. Constatando o atendimento aos requisitos de habilitação previstos neste Edital e seus 
Anexos, o licitante será habilitado e declarado vencedor do pregão, sendo-lhe adjudicado o 
objeto do certame, desde que não haja manifestação recursal. 
 

9.18. Se a oferta não for aceitável, ou se o licitante desatender as exigências para a 
habilitação, a Pregoeira examinará a oferta subsequente na ordem de classificação e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de 
habilitação, caso em que será declarado vencedor. 
 
9.19. Durante os trabalhos de julgamento das propostas, a Pregoeira poderá suspender 
a reunião para promover diligências acerca de dúvidas que não possam ser sanadas de 
imediato. 
 
9.20. Como resultado das diligências acima referidas, objetivando um juízo de verdade 
real, será permitida a inclusão de documentos necessários para apurar fatos existentes 
à época da licitação, concernentes à proposta de preços ou habilitação dos 
participantes, porém não documentados nos autos. 
 
 

10. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 

 

10.1. Será responsável pelo recebimento do veículo o Sr. José Severino Lopes de Souza; 

Função: Motorista do CABOPREV; Matrícula: 10062; Telefone: 3521.2324. 

 

10.2. O objeto deverá ter garantia contra defeitos de fabricação, a contar da data de expedição 

do termo de recebimento definitivo e/ou carimbo de certificação/aceitação do objeto na fatura.  

 

10.3. O objeto deverá ser compatível com as normas técnicas exigíveis.  
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10.4. Durante a execução do contrato/nota de empenho, a contratada deverá manter as 

mesmas condições de habilitação, prestar as informações solicitadas pelo município dentro 

dos prazos estipulados, bem como não transferir a outrem as obrigações decorrentes da 

licitação.  

 

10.5. O prazo de entrega: conforme ITEM 05 deste termo de referência.  

 

10.6. Local e horário de entrega: conforme ITEM 05 deste termo de referência.  

 

10.7. Além da entrega no(s) local(is) designado(s) pelo instituto, deverá a contratada também 

descarregar e armazenar os materiais, comprometendo-se, ainda, integralmente com 

eventuais danos causados a eles.  

 

10.8. Toda e qualquer entrega fora do local e/ou fora das especificações estabelecidas neste 

TR fará com que a contratada seja notificada por escrito, a qual ficará obrigada a 

recolher/substituir, o que fará prontamente, ficando entendido que correrá por sua conta e 

risco tal recolhimento/substituição, sendo aplicadas, se necessário, as sanções previstas na 

minuta contratual.  

 

10.9. O objeto se estiver de acordo com edital e seus anexos, será recebido:  

 

10.9.1. Provisoriamente, no ato da entrega dos materiais, ficando a cargo da Administração a 

expedição do termo de recebimento provisório e/ou carimbo de recebimento, face à 

necessidade de verificação das quantidades e especificações do objeto;  

 

10.9.2. Definitivamente, no prazo máximo de 20 (vinte) dias após o recebimento provisório, 

ficando a cargo da fiscalização da contratação a emissão do termo de recebimento definitivo 

e/ou aposição do carimbo de certificação/aceitação do objeto na fatura.  

 

10.10. A fiscalização por parte do Instituto e o recebimento provisório ou definitivo não 

excluem a responsabilidade civil da contratada pela correção e/ou substituição do objeto 

contratual, bem como pelos danos ao município ou a terceiros decorrentes de defeitos de 

fabricação/desconformidades com as normas técnicas exigíveis, nem a responsabilidade ética 

profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

 

11. DO RECURSO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

11.1. Após declarado o vencedor, o licitante que quiser recorrer deverá manifestar, imediata e 

motivadamente a sua intenção de recorrer, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias 

consecutivos para apresentação das razões do recurso, ficando os demais desde logo 

intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegura vista aos autos. 

 

11.2 A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante devidamente representado 

no ato da sessão importará na decadência do direito de recurso, possibilitando a adjudicação 
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do objeto do certame ao licitante vencedor e o encaminhamento do processo à autoridade 

competente para a homologação. 

 

11.3 A Pregoeira negará seguimento aos recursos intempestivos, imotivados ou propostos por 

quem não tem poderes, negando-lhes deste modo, processamento, devendo tal decisão, com 

seu fundamento, ser consignada em ata. 

 

11.4. Na hipótese da divulgação do resultado final da licitação, com a declaração do vencedor 

do certame, ocorrer através de publicação na Imprensa Oficial do Município - AMUPE, a 

fluência do prazo de interposição do recurso terá início a contar da data de veiculação do 

aviso, dispensando-se a necessidade de prévia manifestação por parte do licitante recorrente.  

 

11.5. Interposto o recurso, a Pregoeira poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 

devidamente informado à autoridade competente para julgamento. 

 

11.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará o objeto do certame ao licitante vencedor e homologará o 

procedimento. 

 

11.7. Quaisquer recursos interpostos deverão ser dirigidos a Pregoeira, diretamente na 

Comissão Permanente de Licitação do CABOPREV, localizada na Rua José Plech Fernandes, 

nº 27, Centro, Cabo de Santo Agostinho/PE, no horário das 08h00min às 14h00min.  

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 

à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não re1rar o instrumento equivalente 

ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC 

nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  

 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta.  

12.2.1. A convocação se dará por meio do e-mail, de acordo com a fase do 

procedimento licitatório.  

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

processo, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

13. DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO: 

 

13.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no ITEM 12 do Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 
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14. DA GARANTIA: 

 

14.1. Será exigida a prestação de garantia mínima para o objeto licitado, conforme regras 

constantes no ITEM 7 do Termo de Referência.  

 

15. DA CONTRATAÇÃO: 

 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente.  

 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

 

15.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

 

15.2.2. É facultado à Administração, quando a convocada não assinar o termo de 

contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas 

pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação, sem 

prejuízo da sanção prevista no item 13.1 do Termo de Referência.  

 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que:  

 

15.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;  

 

15.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos;  

 

15.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos 

nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.  

 

15.4. As cláusulas relativas à vigência contratual e garantia, condições gerais, obrigações da 

contratada e do contratante, fiscalização, pagamentos, penalidades e demais cláusulas e 

condições relativas à entrega do objeto, estão previstas na minuta de contrato que deverão ser 

atendidas na íntegra pela(s) licitante(s) vencedora(s). 

 

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta aos órgãos competentes 

para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
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impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de 

abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta 

prévia ao CADIN.  

 

15.6. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que 

mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à 

assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de 

classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e 

comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

 

16. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:  

 

16.1. As disposições acerca da fiscalização contratual estão previstas no ITEM 9 do Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

 

17. DAS PENALIDADES:  

17.1. A participação na licitação sujeita as penalidades que seguem.  

17.1.1. Quanto procedimento da licitação:  

a) deixar de apresentar a documentação exigida: suspensão do direito de licitar e 
contratar com a Administração pelo prazo de um ano e multa compensatória 
equivalente a 30% sobre o valor da multa apurada por inexecução total, 
considerando a tabela de referência, constante na minuta de contrato em anexo; 

b) A inabilitação decorrente da interpretação subjetiva da área técnica quanto à 
comprovação da capacidade técnica ou econômica não será fato gerador para a 
aplicação da penalidade prevista no subitem anterior.  

c) Manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do 
certame e suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo 
prazo de seis meses.  

d) Deixar de manter a proposta: suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de 5 anos e multa compensatória, calculada sobre o 
valor da proposta, atualizada até o momento da notificação para apresentação 
da defesa. 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA: 

 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas na Cláusula Décima 

e Décima Primeira da minuta contratual, anexo a este Edital.   

 

19. DA MODALIDADE, CLASSIFICAÇÃO, NATUREZA DO OBJETO, CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 

19.1. A modalidade de licitação para a aquisição do objeto (COMPRA) desse TERMO DE 
REFERÊNCIA será PREGÃO, na forma PRESENCIAL. 

19.2. O critério de JULGAMENTO será o de MENOR PREÇO GLOBAL, desde que cumpridas 
as exigências técnicas do presente termo de referência. 
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19.2.1. Encerrada a fase de lances, a licitante vencedora deverá apresentar 
proposta financeira com os valores dos itens, ou seja, o valor global do item 
deverá ser distribuído de acordo com o valor final ofertado, no prazo de 02 (dois) 
dias a contar do encerramento da sessão pública. 

19.3. A natureza do objeto (COMPRA) compreende como bem comum, aquele cujo padrão de 
desempenho e qualidade possa ser objetivamente definido pelo edital, por meio de 
especificações usuais no mercado, conforme parágrafo único do Art. 1º, da Lei Federal nº 
10.520/02.  

19.4. O objeto deste TR encontra amparo legal na Lei Federal nº 10.520/02, Art. 37, XXI da 
Constituição Federal, e subsidiariamente, quando couber, as disposições da Lei Federal nº 
8.666/93, Art. 2º, arts. 14 a 16. 

19.5. DA JUSTIFICATIVA DA NÃO REALIZAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO: 

19.5.1. Considerando as disposições do Decreto nº 5.450/05, bem como a Recomendação 
Conjunta do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco e o Ministério Público de Contas do 
Estado de Pernambuco - TCE/MPCO nº 10, de 28 de setembro de 2020, que sugere em seu 
artigo 1º, inciso V, a utilização do pregão eletrônico como regra para licitações destinadas a 
aquisições de bens e a contratações de serviços comuns de engenharia, e que a forma 
presencial seja adotada apenas em casos excepcionais e robustamente justificados. Nestes 
termos, considerando que a norma admite a adoção do pregão presencial desde que seja 
robustamente justificado e em casos excepcionais, faz-se necessário as seguintes 
considerações a respeito da adoção do Pregão, na forma presencial:  

19.5.2. Embora o Pregão Eletrônico seja a modalidade de licitação preferencial, adotamos a 
modalidade presencial para a aquisição de veículo, por diversas razões, dentre elas: 

I. A inviabilidade da realização no modo eletrônico por meio do Sistema ComprasNet, 
gerando a impossibilidade e inconsistências no login do Portal; 

II. A impossibilidade momentânea e a indisponibilidade de profissional habilitado para 
manuseio da ferramenta eletrônica; 

III. A falta de adaptação no sistema do Pregão Eletrônico do Banco do Brasil – 
Licitações-e; 

IV. A opção pela modalidade presencial do pregão, não produz alteração no resultado 
final do certame, pois serão obedecidos os princípios inerentes ao procedimento 
licitatório, com vistas a se obter a maior redução de preços e diminuição de 
custos, visando à economicidade na contratação; 

V. A necessidade dos serviços de locação de veículo para o descolamento no 
desempenho das funções do Diretor Presidente e das demais autoridades e 
funcionários que necessitarem transportar e entregar documentos oficiais, 
materiais, equipamentos, e outros correlatos; 

VI.  Há de se considerar ainda que o uso do pregão eletrônico requer estruturas 
tecnológicas que são necessárias para a execução de um certame digital, quais 
sejam: (i) sinal de internet fluido e de qualidade capaz de sustentar a elevada 
troca de dados entre licitantes e administração pública.  

19.5.3. Outrossim, em que pese o Pregão ser a forma obrigatória de modalidade de licitação a 
ser utilizado, nos termos do Decreto nº 5.504/05, o que, efetivamente, ocorre neste Instituto, 
tendo sido, apenas, optado pela sua forma Presencial para a contratação dos serviços de 
locação de veículo, o que, reitere-se, indubitavelmente, é permitido pela mesma legislação 
pertinente, haja vista que o Decreto predito apenas estabelece a preferência pela forma 
Eletrônica, e não sua obrigatoriedade. 
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19.5.4. Ademais, o Pregão Presencial, além de mais prático, fácil, simples, direto e acessível, 
atinge o seu fim, e fim único de toda licitação, qual seja garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, permitindo a participação de quaisquer interessados que atendam 
aos requisitos exigidos, e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, 
mediante sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances verbais, além de 
ser eminentemente público e aberto, não resultando, desta forma, em qualquer prejuízo para a 
Administração, eis porque se justifica a inviabilidade da utilização do pregão na forma 
eletrônica, optando-se, como aqui se faz, pela utilização do Pregão Presencial. 

19.5.5. A modalidade presencial é regulamentada pelo Decreto 3.555, de 2000. A modalidade 
eletrônica é regulamentada pelo Decreto 5.450, de 2005. Pelo que vê, a utilização do pregão, 
na forma presencial, que utilizamos não é modalidade extinta e nem revogada, muito embora o 
emprego da modalidade pregão, preferencialmente na forma eletrônica, esteja previsto no art. 
4º, § 1o do Decreto nº 5.504, de 2005. 

19.5.6. Sendo assim, neste caso especifico e de forma momentânea, a escolha da modalidade 
Pregão Presencial é a que melhor se adequa a aquisição do objeto do certame pelo Instituto – 
CABOPREV, pois a Administração Pública tem o poder discricionário para decidir sobre as 
modalidades licitatórias de acordo com sua necessidade e conveniência desde que motivadas, 
como está disposto nos autos.  

19.5.7. Vale ressaltar que a realização da modalidade Pregão, na forma Presencial seguirá 
todas as medidas de prevenção e proteção à saúde dos servidores do Instituto, dos licitantes, 
particulares envolvidos no processo, preparando-os e instrumentalizando-os com ferramentas 
que poderão auxiliar no desempenho das suas funções dentro das restrições impostas pelo 
distanciamento social observando, no mínimo, a preparação de ambiente presencial adequado 
para o número de pessoas, conforme as diretrizes sanitárias e de saúde pública, bem como os 
decretos estaduais e municipais que impõem restrições e requisitos à aglomeração e aos 
trabalhos presenciais, conforme prevê o art. 1º, inciso VII, da referida Recomendação conjunta 
do TCE/MPCO.  

19.5.8. Diante acima exposto justifico a realização de PREGÃO PRESENCIAL, para a 
aquisição de veículo visando atender as necessidades do Instituto.  

 

20. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÕES TÉCNICAS:  

20.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais 
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital e art. Art.4º, XIII, da Lei nº. 
10.520, tendo aplicação subsidiária da Lei nº. 8.666/93. 

20.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos 
no edital.  

20.3. A empresa LICITANTE deverá apresentar para comprovação da Qualificação Técnico 
operacional: 

20.3.1. Comprovação de capacitação técnica operacional, pela apresentação de 
atestado (s) expedido (s) por pessoa física ou pessoa jurídica de direito público 
ou privado, comprovando a licitante ter fornecido objeto compatível em 
característica, quantidades e prazos com o objeto da licitação. 

20.3.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre 
outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 
atual da contratante e local em que foram prestados os serviços;  

20.3.4. As licitantes deverão disponibilizar, quando solicitadas, todas as 
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informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados de 
capacidade técnica apresentados, se necessários, conforme diligência prevista 
parágrafo 3º do art. 43, da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

20.3.5. Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante, em seu próprio 
nome, nem qualquer outro em desacordo com as exigências do edital. 

20.3.6. O(s) atestado(s) de capacidade técnica apresentado(s) deve(m) conter 
as seguintes informações básicas: nome do contratado e do contratante, 
identificação do contrato (tipo ou natureza). 

20.4. Dentro das exigências técnicas da Comprovação Operacional da Empresa, não será 
aceito nenhum atestado que não tenha se originado de contratação.  

 
20.5. Os atestados técnicos apresentados deverão conter as informações mínimas necessárias 
para comprovação das condições de execução do objeto licitado, inclusive: 

 
a) Nome, CNPJ, MF, endereço completo com telefone da empresa emitente e 
assinatura do responsável;  
b) Objeto do contrato (características semelhantes ao do objeto licitado, em tipos e 
quantitativos);  
c) Afirmação de que a empresa prestou ou está prestando os serviços corretamente, 
atendendo a todas as condições contratuais. 

 
20.6. Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o parágrafo 3º do art. 43, da Lei 
8.666/93.  

 
a) Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante em seu próprio nome, nem 

nenhum outro que não tenha se originado de contratação. 
 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

 

21.1. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre as interessadas, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

21.2. O processo licitatório encontra-se à disposição dos interessados no CABOPREV, 

localizado à Rua José Plech Fernandes, 27, Centro, Cabo de Santo Agostinho/PE., telefone 

(81) 3521-2324, no horário das 08h às 16h de segunda a quinta-feira e das 08h às 15h nas 

sextas-feiras.  

 

21.3. As dúvidas e controvérsias oriundas da licitação serão dirimidas no Foro do Cabo de 

Santo Agostinho (PE), quando não resolvidas administrativamente. 

 

 

21.4. A recusa injustificada do vencedor faculta à Administração convocar os licitantes, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, sem prejuízo das sanções previstas neste 
edital. 

21.5. Os interessados poderão obter esclarecimentos sobre a licitação, enviando 
correspondência à Equipe de Pregão da Comissão de Licitação, situada na Rua José Plech 
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Fernandes, nº 27, Centro - Cabo de Santo Agostinho – PE, Fone nº. (81) 3521-2324 / 3524-
9139, de segunda a sexta-feira, no horário de 08h00min as 14h00min, em até 02 (dois) dias 
úteis antes da data de recebimento dos envelopes. A Pregoeira enviará cópia das respostas, 
incluindo um resumo da pergunta sem identificar a fonte, a todos os licitantes que tenham 
adquirido este instrumento convocatório diretamente nesta COMISSÃO DE 
LICITAÇÃO/EQUIPE DE PREGÃO. Se, como resultante dos esclarecimentos, a PREGOEIRA 
considerar necessário modificar o edital, reabrirá o prazo conforme especificado no item 
seguinte. 
 

21.5.1. A impugnação deste Edital e de seus Anexos deverá ser dirigida a PREGOEIRA, 

diretamente na Comissão Permanente de Licitação do CABOPREV, localizada à Rua 

José Plech Fernandes, nº 27, Centro - Cabo de Santo Agostinho, no horário das 

08h00min às 13h00min, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento 

das propostas. 

 

21.5.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados a Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura 

da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado 

no Edital. 

 

21.5.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame.  

 

21.5.4. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestadas pela Pregoeira 

serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta 

por qualquer interessado. 

 

21.6. A solicitação de informações não motivará prorrogação da data da Licitação, salvo se a 
juízo da PREGOEIRA forem substanciais. Neste caso a PREGOEIRA reabrirá o prazo de 08 
(oito) dias úteis entre a comunicação aos interessados e a data de recebimento dos 
Envelopes. 

21.7. O objeto deste Edital será regido pelas normas da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas.  

21.8. Os casos omissos neste Edital serão decididos pela PREGOEIRA, baseado na 
Legislação Aplicável à matéria e nas normas gerais do Direito.  

21.9. A licitante vencedora deve obedecer todas as exigências e informações contidas no 
Termo de Referência anexo a este edital, ao qual está plenamente vinculada.  

21.10. Na hipótese de divergências no edital e seus anexos, deverá prevalecer: 
 

a) No caso de eventuais divergências entre o Edital e o Termo de Referência/Planilha 
prevalecerão as disposições do segundo. 

b) No caso de eventuais divergências existentes quanto ao consignado em algarismo e o 
disposto por extenso, prevalecerá a disposição deste último. 

c) No caso de eventuais divergências nas planilhas orçamentárias, entre numerários 
consignados como totalizados e a soma dos respectivos unitários, prevalecerá o 
resultado da soma destes últimos.   
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21.11.  Não serão considerados motivos para inabilitação ou desclassificação irregularidades 

materiais (erros de digitação, concordância verbal, etc.) da documentação ou das propostas, 

desde que sejam irrelevantes, não prejudiquem o processamento da licitação e o 

entendimento das propostas e, ainda, não firam os direitos das demais licitantes. 

 

21.12 Sem prejuízo das penalidades previstas nos subitens precedentes, a PREGOEIRA 

poderá desqualificar a licitante ou desclassificar a PROPOSTA DE PREÇO, sem que isto gere 

direitos indenizatórios ou de reembolso, caso tome conhecimento de fato ou circunstância que 

desabone a idoneidade comercial ou afete a capacidade financeira, técnica, jurídica ou de 

produção da licitante. 

 
21.13. Não será permitida a subcontratação do objeto desta licitação. 
 

21.14. O presente Edital poderá ser adquirido diretamente perante a Equipe de Pregão, sito na 
Rua José Plech Fernandes, nº 27, Centro - Cabo de Santo Agostinho, das 08h00min às 
13h00min, através de instrumento de mídia eletrônica (CD ou Pen Drive) nos dias úteis ou 
através de solicitação pelo e-mail: licitacao@caboprev.pe.gov.br. Maiores informações pelos 
fones: (81) 3521-2324 / 3524-9139.    
 

21.15. Fazem parte deste instrumento convocatório os seguintes anexos: 

I – Normas Gerais de Participação; 

II – Modelo da Declaração de Cumprimento das Condições de Habilitação; 

III - Modelo de Procuração/Carta Credenciamento; 

IV - Modelo de Carta Proposta Comercial; 

V - Declaração de Cumprimento do Dispositivo Inc. XXXIII do Art.. 7º da C.F 
VI - Declaração de Inexistência de Fatos Supervenientes; 
VII - Declaração de Cumprimento das Condições de Habilitação para Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte; 
VIII - Termo de Referência; 
IX – Planilha Orçamentária;  

X - Minuta do Contrato. 

 

21.16.  É competente o Foro da Comarca de Cabo de Santo Agostinho/PE, para discussões 

de litígios decorrentes da presente Licitação, com renúncia a qualquer outro, ainda que mais 

privilegiado. 

 

Cabo de Santo Agostinho, 24 de fevereiro de 2021. 

 

 

KATIA REGINA DE OLIVEIRA 
PREGOEIRA 

 
APROVO O EDITAL EM TODOS OS SEUS TERMOS E DETERMINO A PUBLICAÇÃO. 
 
 

JOSÉ ALBÉRICO SILVA RODRIGUES 
Diretor Presidente do CABOPREV 
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ANEXO I  

 

NORMAS GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 

 

1. APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

 

1.1. Para fins de credenciamento deverão ser apresentados os documentos a seguir 

delineados: 

 
I - Tratando-se de representante legal:  

 

 Estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, 

registrado na Junta Comercial, ou, tratando-se de sociedades civis/simples, o 

ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no 

qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 

obrigações em decorrência de tal investidura; 

 

II - Tratando-se de procurador:  

 

 Instrumento de procuração, público ou particular, do qual constem poderes 

específicos para firmar declaração de pleno atendimento aos requisitos da 

habilitação, formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua 

interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, 

acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados no item 

acima, que comprovem os poderes do mandante para a outorga. 

 
1.2. Os documentos apresentados para efeito de credenciamento deverão ser autenticados 

perante Tabelião de Notas.  

 
a. Os documentos emitidos via internet, dispensam a necessidade de prévia autenticação, 

devendo, no entanto, ter confirmada sua autenticidade pela Pregoeira e Equipe de 
Apoio, como condição de validade; 
 

b. As cópias reprográficas dos documentos também poderão ser autenticadas pela 
pregoeira ou equipe de apoio, a partir do original, até o dia anterior à data marcada 
para o recebimento e abertura dos envelopes “Propostas”, no horário de 08h00min as 
13h00min.  
 

c.1) A autenticação prévia de documentos por servidor deste órgão não 
induz em reconhecimento de atendimento às condições de habilitação 
exigidos neste edital. 
 

1.3. Nenhuma pessoa física, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de 

uma empresa junto ao CABOPREV nesta licitação. 
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1.4. Na ocasião da sessão de licitação o representante legal ou procurador deverá identificar-

se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto. 

 

1.5. Para fins de obtenção dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº. 123/2006, a 

Microempresa (ME) e/ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), deverá (ão) comprovar essa 

condição mediante apresentação da seguinte documentação: 

 

  I – empresas optantes pelo Simples Nacional, regida pela Lei Complementar nº.123/06: 

  

 a) comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita 

Federal, www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/simples/simples.htm; 

  

b) declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 

impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da LC 123/06. 

 

II – empresas não optantes pelo Simples Nacional, regido pela Lei Complementar nº. 

123/06: 

 

a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE, 

comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II, do art. 

3º da LC 123/2006; 

b) Cópia da Declaração de Informação Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica - DIPJ e 

respectivo recibo de entrega, em conformidade com o Balanço e a DRE; 

c) Comprovante de Inscrição e situação cadastral no CNPJ, com prazo de emissão 

máximo de 90 (noventa) dias;  

d) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 

impedimentos previstos nos incisos do § 4º do artigo 3º da LC 123/06. 

 

1.6. Os documentos relacionados no subitem acima, para efeito de comprovação da condição 

de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, poderão ser substituídos pela certidão 

expedida pela Junta Comercial, nos termos da Instrução Normativa do DNRC nº. 103, 

publicado no DO, do dia 22/05/2007. 

 

1.7. Os licitantes que não estiverem credenciadas não terão voz ativa no processo, não 

podendo, pois, ofertar lances ou interpor recursos. 

 

2. APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS 

DE HABILITAÇÃO 

 

2.1. O licitante deverá apresentar declaração de pleno atendimento aos requisitos de 

habilitação, podendo utilizar como modelo o estabelecido em anexo a este Edital (Declaração 

de cumprimento das condições de habilitação); 

 

2.2. A referida declaração deverá ser apresentada fora dos envelopes de proposta de preços e 

de documentos de habilitação.  

http://www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/simples/simples.htm
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2.3. O licitante devidamente credenciado poderá consignar em ata a referida declaração, antes 

da abertura dos envelopes de propostas, dispensando-se a apresentação da declaração 

escrita. 

 

3. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

3.1. A proposta de preços deverá ser apresentada em uma via, com folhas numeradas e 

rubricadas, de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datada e assinada pelo 

representante legal do licitante. 

    

3.2. A proposta de preço deverá conter as seguintes indicações, e será o adotado conforme 

modelo disposto no Anexo II do TR : 

 

A) Razão Social e CNPJ, endereço, número de telefone e fax e, se for o caso, 

endereço eletrônico; 

B) Número do processo Licitatório e do Pregão; 

C) Especificação/Descrição do objeto da presente licitação, de forma clara, 

descrevendo detalhadamente as características técnicas e outros elementos 

que identifiquem suas configurações ou declaração de pleno atendimento 

as especificações contidas no Termo de Referência e edital; 

D) Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada. 

E) A escolha do material a ser utilizado para a comprovação das especificações 

técnicas do objeto proposto, quando solicitado, fica a critério da licitante, 

ressaltando-se que será desclassificado aquele que, seja qual for o motivo, 

venha a apresentar a documentação incompleta ou deixe de comprovar 

qualquer característica do objeto proposto ou não atenda a todas as 

exigências constantes no edital. 

F) PREÇOS UNITÁRIOS, VALOR MENSAL E O VALOR GLOBAL DA 

PROPOSTA, expressos em real, em algarismo e por extenso;  

G) Custos decorrentes da execução contratual, mediante o preenchimento do 

modelo de planilha de custos e formação de preços; 

H) Validade da proposta que não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias, 

contados da data de entrega dos envelopes; 

I) Caso a proposta não contenha o prazo de sua validade, será considerado o 

prazo previsto acima; 

J) Em circunstâncias excepcionais, a Administração poderá solicitar a 

prorrogação do prazo de validade das propostas, por escrito, não sendo 

admitida à introdução de quaisquer modificações em seu conteúdo; 

K) Declaração do licitante de que tomou conhecimento de todas as informações 

para o cumprimento das obrigações que constituem objeto da presente 

licitação; 

 

3.2.1. O preço proposto será cotado em reais e será considerado suficiente e 

completo, abrangendo todos os encargos (sociais, trabalhistas, previdenciários e 
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comerciais, bem como demais encargos incidentes), os tributos (impostos, taxas, 

emolumentos, contribuições fiscais, e parafiscais, etc.), o fornecimento de mão-de-

obra especializada, materiais, ferramentas, acessórios, consumíveis e 

equipamentos, a administração, o lucro, as despesas decorrentes de 

carregamento, descarregamento, fretes, transportes e deslocamentos de qualquer 

natureza, na modalidade CIF, correndo tal operação, única e exclusivamente por 

conta, risco e responsabilidade da empresa vencedora da licitação, bem como 

qualquer outro encargo ou despesa, ainda que aqui não especificado, que possa 

incidir ou ser necessária à execução do objeto da licitação. 

 

3.2.2. A Concorrente vencedora deverá arcar com o ônus decorrente de eventual 

equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum 

dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

  

3.2.3. O disposto acima se aplica, inclusive, nos casos de equívoco afeto à fixação 

dos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos;  

 

3.3. O critério de aceitabilidade de preços será o valor global anual de até R$ 104.956,67 

(Cento e quatro mil, novecentos e cinquenta e seis reais e sessenta e sete centavos). 

Valor refinado na pesquisa de preços e baseado na planilha de custos.  

 

3.4. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.  

 

3.5. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

 

3.6. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente, das 

condições estabelecidas neste Termo.  

 

3.7. Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações contidas na 

planilha de custos e formação de preços não poderão, em nenhuma hipótese, constituir 

pretexto para a contratada alterar a composição de seus preços unitários. A omissão na 

proposta financeira em relação a exigências do edital importa na submissão da licitante às 

normas nele estabelecidas. 

 

3.8. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso 

de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as 

orientações a seguir:  

 

a) cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido 

durante toda a execução contratual;  

 

b) cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 

unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou 

redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.  
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c) Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante 

ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, 

comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no 

subitem anterior.  

 

d) Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente.  

 

3.9.  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição.  

 

3.10. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

3.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data 

de sua apresentação.  

 

3.12. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas (Acórdão nº 

1455/2018 -TCU - Plenário);  

 

a) O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 

parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de 

Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, 

da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 

a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato; 

 

3.13. O preço proposto será fixo e irreajustável pelo período de 12 meses, salvo disposições 

constantes na Lei n° 10.192/01. 

 

3.14. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no(s) preço(s) finais, 

até, no máximo, dois algarismos após a vírgula. 

 

3.15. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA: 
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3.15.1. O julgamento obedecerá ao critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observando-

se o disposto no artigo 4º, inciso X da Lei nº 10.520/02.  

 

3.15.2. A análise da proposta financeira pelo(a) pregoeiro(a) visará ao atendimento das 

condições estabelecidas neste edital e seus anexos, sendo preliminarmente 

desclassificada a proposta financeira:  

 

A) Cujo objeto não atenda às especificações, aos prazos e às condições fixados 

no edital. 

B) Que apresente preços manifestamente inexequíveis. 

C) Que não contiverem informações suficientes que permitam a perfeita 

identificação do objeto licitado.  

D) Que não contemplem a totalidade de itens constantes no lote ofertado. 

 

3.15.3. Encerrada a etapa de lances, será efetuada outra análise das propostas 

financeiras apresentadas, sendo desclassificadas as que apresentarem preços 

manifestamente inexequíveis ou superiores aos preços praticados no mercado, bem 

como aos preços unitários e totais estabelecidos no anexo I. 

 

4. APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

 

4.1. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em cópias 

reprográficas autenticadas por Tabelião de Notas ou por publicações em órgão da imprensa 

oficial. As cópias reprográficas dos documentos também podem ser autenticadas pela 

Pregoeira ou Equipe de Apoio, a partir do original, até o dia anterior à data marcada para o 

recebimento e abertura dos envelopes “Propostas”, no horário de 08h00min as 14h00min. 

 

a) Os documentos emitidos via internet, dispensam a necessidade de prévia 
autenticação, devendo, no entanto, ter confirmada sua autenticidade pela Pregoeira 
e Equipe de Apoio, como condição de validade; 

 
b) A autenticação prévia de documentos por servidor deste órgão não induz em 

reconhecimento de atendimento às condições de habilitação exigidas neste edital. 
 
4.2. Para Habilitação serão exigidos dos licitantes, exclusivamente, os seguintes documentos:  

 

4.2.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA E REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 

a)  Registro Comercial, no caso de Empresa Individual; Ato Constitutivo, Estatuto ou 
Contrato Social em vigor, devidamente registrado e, no caso de Sociedade por Ações, 
acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores; 
 

a1) Os documentos referenciados nesta alínea “a”, não precisarão constar do 
envelope “Habilitação”, se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste 
Pregão 
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b)  Prova de Regularidade Relativa à Seguridade Social (Certidão Negativa de 
Débitos – CND do INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (Certificado de 
Regularidade do FGTS); 
 
c)  Prova de Regularidade com as Fazendas: Federal, Estadual e Municipal; 
  
d)  Prova de inscrição e situação ativa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(CNPJ), com emissão de, no máximo, 90 (noventa) dias; 
 
e)  Declaração do licitante do cumprimento ao disposto no Art. 7°, XXXIII da 
Constituição Federal, conforme art. 27, V, da Lei n° 8.666/93; 
 
f) Prova de Regularidade Trabalhista, através de certidão expedida gratuita e 
eletronicamente para comprovar a existência de Débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, em atendimento a Lei Federal nº 12.440/11. 

 

4.2.2 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

a) Comprovação de possuir Capital Social ou Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% 
(dez por cento) do valor referencial da contratação. 
 
b) Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial expedida dentro de 
um prazo máximo de 90 (noventa) dias anteriores à sessão de entrega dos envelopes e 
abertura da Habilitação, pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo 
de validade constante no próprio documento. 
 
b.1) Nos casos em que a Certidão de Falência e Recuperação Judicial apresentada 
no certame não abranger os processos distribuídos de forma eletrônica, a exemplo 
do Estado de Pernambuco, a Comissão de Licitação poderá, na forma do §3º do art. 
43 da Lei Federal nº8.666/93, obter através de site do órgão emissor competente, a 
informação complementar sobre a regularidade da proponente. 

 

4.2.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

 
4.2.3.1. A documentação relativa à qualificação técnica deverá está incluída no envelope 
de habilitação, e limitar-se-á a:  
 

4.2.3.1.1. COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA-OPERACIONAL DA 
EMPRESA: 

 
A) Comprovação de capacitação técnica operacional, pela apresentação de 
atestado(s) expedido(s) por pessoa física ou pessoa jurídica de direito público 
ou privado, comprovando a licitante ter fornecido objeto compatível em 
característica, quantidades e prazos com o objeto da licitação. 
B) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, 
dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 
endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços;  
C) As licitantes deverão disponibilizar, quando solicitadas, todas as 
informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados de 
capacidade técnica apresentados, se necessários, conforme diligência 
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prevista parágrafo 3º do art. 43, da Lei 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 
D) Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante, em seu próprio nome, 
nem qualquer outro em desacordo com as exigências do edital. 
E) O(s) atestado(s) de capacidade técnica apresentado(s) deve(m) conter as 
seguintes informações básicas: nome do contratado e do contratante, 
identificação do contrato (tipo ou natureza). 

 
4.2.3.2. Dentro das exigências técnicas da Comprovação Operacional da Empresa, não será 
aceito nenhum atestado que não tenha se originado de contratação.  

 
4.2.3.3. Os atestados técnicos apresentados deverão conter as informações mínimas 
necessárias para comprovação das condições de execução do objeto licitado, inclusive: 

 
a) Nome, CNPJ, MF, endereço completo com telefone da empresa emitente e 
assinatura do responsável;  
b) Objeto do contrato (características semelhantes ao do objeto licitado, em tipos e 
quantitativos);  
c) Afirmação de que a empresa prestou ou está prestando os serviços corretamente, 
atendendo a todas as condições contratuais. 

 
4.2.3.4.Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o parágrafo 3º do art. 43, da Lei 
8.666/93.  

 
a) Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante em seu próprio nome, nem 
nenhum outro que não tenha se originado de contratação. 

 
4.3. COMPROVAÇÃO DE CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE: 
 

4.3.1. Somente estarão aptas a usufruir dos benefícios concedidos pela Lei 

Complementar nº 123/2006 as empresas enquadradas como Microempresas (ME) 

ou Empresas de Pequeno Porte (EPP); 

 

4.3.2. Para usufruto do benefício da LC nº 123/2006, as microempresas e 

empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 

restrição. 

 
4.3.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado, às MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 

que o proponente for declarado o vencedor, prorrogáveis por igual período, a 

critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas 

ou positivas, com efeito, de certidão negativa. 

 

4.3.4. A não-regularização da documentação, no prazo acima implicará decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 

8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os 
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licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 

ou revogar a licitação. 

 

4.4 Sob pena de inabilitação, as pessoas que assinarem declaração exigida, deverão 

comprovar, conforme o caso, através de procuração, contrato social ou ata de assembleia 

de diretores, poderes para tal, ficando retida no processo a documentação de 

comprovação; 

 

4.5. Fica dispensada a apresentação de documentos no envelope destinado à habilitação, 

quando estes já constarem no credenciamento deste Pregão.  

 
NOTA1: Na forma do art. 8º, inciso XVII do Decreto Municipal nº 335/2006, os licitantes 
poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que já constem do Cadastro 
Unificado de Fornecedores do Estado de Pernambuco – CADFOR, apresentando, 
substitutivamente, o Certificado de Registro de Fornecedores – CRF, desde que contenha a 
informação de que os referidos documentos estejam nos seus respectivos prazos de validade, 
assegurado aos demais licitantes o acesso aos dados dele constantes. 
 
NOTA2: Na forma do art. 13, Parágrafo Único do Decreto Federal nª 3.555/2000, licitantes 
poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que já constem do registro 
cadastral do SICAF, desde que contenha a informação de que os referidos documentos 
estejam nos seus respectivos prazos de validade. 
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ANEXO II 

 

MODELO DA DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS 

CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. ____/______ 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. ____/______ 

 

 

 

 

 

____________________________________, CNPJ/MF Nº. _________________________, 

sediada ________________________________________________________________ 

declara, sob as penas a lei, que CUMPRE todos os requisitos habilitatórios do Pregão 

Presencial nº. ______/_____. 

 

 

 

__________________,_____ de _______________de 2021. 

 

 

 

 

 

_______________________________________________________ 

(nome completo do representante da empresa, nº. da C.I. e assinatura) 
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ANEXO III 

 

MODELO DE PROCURAÇÃO/CREDENCIAMENTO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. _____/_____ 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. _____/______ 

 

 

 

 

 

 

 

Por este instrumento, a empresa ____________________________________________, 

sediada em ____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº. 

_________________, outorga poderes a _____________________________, Portador do 

documento de identidade nº. _________________________, para representá-la no Pregão 

Presencial nº. XXX/2021, podendo o mandatário praticar todos os atos relativos ao certame, 

notadamente: formular ofertas, inclusive verbais; assinar os documentos da licitação; negociar 

preços; e interpor recursos ou renunciar ao direito de propô-los.   

 

 

 

 

____________________________________ 

(assinatura, nome e CPF do mandante) 

 

 

 

 

 

* obs. A firma do mandante deve ser reconhecida. 
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ANEXO IV 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

AO 

 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DO CABO DE 

SANTO AGOSTINHO-PE.  

 

PREGOEIRO(A): XXXXXXXXXX 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 000/CABOPREV/2021 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 000/CABOPREV/2021 

 

 
Apresentamos e submetemos à apreciação desta Comissão de Licitação nossa proposta de 
preços relativa _____________ (objeto do processo)_______________________, destinados 
a atender as necessidades do ____________(órgão solicitante)_________________, 
conforme especificações constantes no Termo de Referência, deste Edital.  
 
 
Descrição do objeto, conforme Termo de Referência, necessariamente: lote/ item, 
descrição, unidade, quantidade, preço unitário, bem como preço total (COM NO 
MÁXIMO DUAS CASAS APÓS A VÍRGULA). 
 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 
TOTAL  

(R$) 

 
 
 
 
 
 
 
1 

VEÍCULO TIPO GRANDCAB, 
ZERO QUILÔMETRO, ANO 
2021, NOVO, VEÍCULO 
OPERACIONAL, PARA SER 
EMPREGADO NA CONDUÇÃO 
DE MEMBROS E 
SERVIDORES DO 
CABOPREV, COMO VEÍCULO 
DE REPRESENTAÇÃO.  
REQUISITOS TÉCNICOS: 
1. VEÍCULO TIPO GRANDCAB, 
COM QUATRO PORTAS, ANO 
2021, NOVO, ZERO 
QUILÔMETRO; 
2. CAPACIDADE: MÍNIMO DE 7 
(SETE) LUGARES PARA 
OCUPANTES SENTADOS; 
3. PINTURA: COR BRANCA, 
TIPO SÓLIDA OU METÁLICA, 
NO PADRÃO ORIGINAL DE 
FÁBRICA E DE LINHA DE 
PRODUÇÃO; 
4. MOTOR: TIPO 

 
 
 
 
 
 
 
 

01 (um) UN. 

 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 

 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 
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ÁLCOOL/GASOLINA, 1.8; 
5. POTENCIA: ENTRE 111 CV 
E 106 CV; 
6. TORQUE (KGF.M): 17,7 – 
16,8 
7. VELOCIDADE MÁXIMA 
(KM/H): 173/N/D 
8. TEMPO 0-100 (S): 11,1 / N/D 
9. CONSUMO CIDADE (KM/L): 
7,3 / 10,7 
10. CONSUMO ESTRADA 
(KM/L): 9 /13,1 
11. CÂMBIO: AUTOMÁTICA 
COM MODO MANUAL DE 6 
MARCHAS; 
12. TRAÇÃO: DIANTEIRA 
13. DIREÇÃO: ELÉTRICA; 
14. SUSPENSÃO DIANTEIRA: 
SUSPENSÃO TIPO 
MCPHERSON E DIANTEIRA 
COM BARRA 
ESTABILIZADORA, RODA 
TIPO INDEPENDENTE E 
MOLAS HELICOIDAL; 
15. SUSPENSÃO TRASEIRA: 
SUSPENSÃO TIPO EIXO DE 
TORÇÃO E TRASEIRA COM 
BARRA ESTABILIZADORA, 
RODA TIPO SEMI-
INDEPENDENTE E MOLAS 
HELICOIDAL. 
16. FREIOS: N/D 
17. ALTURA (MM): 1.609 
18. LARGURA (MM): 1.735 
19. COMPRIMENTO (MM): 
4.416 
20. PESO (KG): 1.250 
21. TANQUE (L): 53 
22. ENTRE-EIXOS (MM): 2.620 
23. PORTA-MALAS (L): 710 
24. OCUPANTES: 7 
25. airbag motorista; 
26. ALARME; 
27. FREIO ABS 
28. AIRBAG PASSAGEIRO 
29. DISTRIBUIÇÃO 
ELETRÔNICA DE FRENAGEM; 
30. AR-CONDICIONADO; 
31. TRAVAS ELÉTRICAS; 
32. VOLANTE COM 
REGULAGEM DE ALTURA; 
33. ENTRADA USB 
34. RÁDIO FM/AM; 
35. KIT MULTIMÍDIA; 
36.VIDROS, COM PELÍCULA 
PROTETORA CONFORME 
RESOLUÇÕES 254/2007 E 
386/2011 DO CONTRAN; 
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37. SISTEMA DE ALARME 
ANTI-FURTO, COM 
CONTROLE REMOTO DAS 
TRAVAS DAS PORTAS; 

VALOR GLOBAL TOTAL 
 

R$  

 
 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$  

 

• O prazo de vigência do Contrato será de 04 (quatro) meses, contado a partir da data de 

sua assinatura.  

 

 Prazo e Local de entrega: Rua José Plech Fernandes, 27, Centro, Cabo de Santo 

Agostinho-PE, CEP 54.510-390. O veículo adquirido deverá ser entregue no prazo 

máximo de 30 (noventa) dias consecutivos a contar da data de recebimento pela 

CONTRATADA da Nota de Empenho/Ordem de Entrega a ser expedida pelo 

CONTRATANTE, conforme descrição detalhada no item 5 do Termo de Referência.  

 

 Condições de pagamento: conforme item 12 do termo de referência;  

 

 Prazo validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias, que será contado a partir 

da data da entrega da proposta. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de início e 

incluir-se-á o dia do vencimento.  

 

 Declaro ainda estar de acordo e ciente com todas as exigências estipuladas em Edital. 

 

 Declaração expressa de estarem incluídos nos preços propostos todos os Impostos e 

encargos devidos, bem como, quaisquer outras despesas, diretas e indiretas, 

incidentes no fornecimento do material/serviço. 

 

 

 __________________, em _____________ de ____________.  

 

Atenciosamente,  

 

Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa. 
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ANEXO V 

 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSITIVO NO INC XXXIII DO ART. 7º DA C.F 

 
 
 
 
A Empresa _______________________, inscrita no CNPJ_____________________, por 
intermédio de seu representante legal_________________________, portador da Carteira de 
Identidade nº._______________________ e do CPF____________________, declara, para 
fins do disposto no Inciso V do art. 27 da Lei nº.8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido 
pela Lei 9.854 de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 
 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (  ) 
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ANEXO VI 

 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 

 
 
 
 
Para fins de participação na licitação (indicar o nº registrado no Edital), a(o) (NOME 
COMPLETO DO LICITANTE), CNPJ/CPF, sediada(o) (ENDEREÇO COMPLETO), declara 
(amos), sob as penas da lei, que até a presente data inexiste(m) fato(s) impeditivo(s) para a 
sua habilitação, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
 
 
 
Local e data 
 
 
 
Nome e identificação do declarante 
 
 
 
OBS.: a presente declaração deverá ser assinada por representante legal da empresa. 
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ANEXO VII 

 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
 

 
 
 

Prezados Senhores, 

 
 
 
Pela presente, declaramos, sob as penas da lei e para os fins requeridos no Inciso VII, do Art. 
4º, da Lei Federal nº 10.520/2002, que esta empresa é uma microempresa/empresa de 
pequeno porte, nos termos da legislação vigente, que não há nenhum dos impedimentos 
previsto nos incisos do § 4º, do Art. 3º, da Lei Complementar nº 123/06, e que cumprimos 
plenamente com os requisitos de habilitação exigidos neste Edital. 
 
 
 
 
 
Local e data 
 
 
 
 
_____________________________________ 
(Empresa e assinatura do responsável legal) 
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  ANEXO VIII 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO: 

 

1.1 O presente Termo de Referência objetiva promover a AQUISIÇÃO DE VEÍCULO NOVO, 
TIPO GRANDCAB, COM CAPACIDADE DE 07 (SETE) LUGARES, PARA 
ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DE DESLOCAMENTO DE SERVIDORES E 
MEMBROS DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DO CABO DE 
SANTO AGOSTINHO – CABOPREV, DE ACORDO COM OS TERMOS E 
ESPECIFICAÇÕES NESTE INSTRUMENTO E SEUS ANEXOS. 

 

2.  DA JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO: 

2.1. A aquisição do veículo visa atender às necessidades de deslocamento dos funcionários e 
servidores do CABOPREV. 

2.2. Destaque-se, que o objeto previsto neste Termo de Referência tem por objetivo propiciar a 
plena execução das atividades administrativas desenvolvidas pelo CABOPREV no transporte 
de equipamentos, materiais e documentos correlatos.  

2.3. A aquisição garantirá o deslocamento dos seus empregados em veículo com boa condição, 
novo, além de para que se cumpram as necessidades deste Instituto, faz-se necessária a 
aquisição de veículo utilitário que possibilitará a equipe do CABOPREV tenha acesso e 
proximidade para atendimento de diversos serviços. 

2.4. Neste sentido, o item a ser adquirido enquadra-se na classificação de serviço comum, nos 
termos do parágrafo único do art. 1° da Lei Federal n° 10.520/2002, uma vez que possuem 
especificações e padrões usuais de mercado.  

2.5. Portanto, ressaltamos que as ações, projetos, visitas, fiscalização entre outras atividades, 
realizadas pelo Instituto dependem dos serviços executados pelo veículo, para o deslocamento 
em todos os municípios do Estado quando, necessário ou por solicitação. Portanto, este 
serviço é imprescindível para o cumprimento das ações do CABOPREV.   

 

3. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO - VEÍCULO:  

3.1. A especificação do veículo é a constante no quadro abaixo: 

  

ITEM QUANT. 
 

UNID. 
 

ESPECIFICAÇÃO 

1 01 un 

VEÍCULO TIPO GRANDCAB, ZERO QUILÔMETRO, ANO 
2021, NOVO, VEÍCULO OPERACIONAL, PARA SER 
EMPREGADO NA CONDUÇÃO DE MEMBROS E 
SERVIDORES DO CABOPREV, COMO VEÍCULO DE 
REPRESENTAÇÃO.  

REQUISITOS TÉCNICOS: 

1. VEÍCULO TIPO GRANDCAB, COM QUATRO PORTAS; 
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ANO 2021, NOVO, ZERO QUILÔMETRO; 

2. CAPACIDADE: MÍNIMO DE 7 (SETE) LUGARES PARA 
OCUPANTES SENTADOS; 

3. PINTURA: COR BRANCA, TIPO SÓLIDA OU 
METÁLICA, NO PADRÃO ORIGINAL DE FÁBRICA E DE 
LINHA DE PRODUÇÃO; 

4. MOTOR: TIPO ÁLCOOL/GASOLINA, 1.8; 

5. POTENCIA: ENTRE 111 CV E 106 CV; 

6. TORQUE (KGF.M): 17,7 – 16,8 

7. VELOCIDADE MÁXIMA (KM/H): 173/N/D 

8. TEMPO 0-100 (S): 11,1 / N/D 

9. CONSUMO CIDADE (KM/L): 7,3 / 10,7 

10. CONSUMO ESTRADA (KM/L): 9 /13,1 

11. CÂMBIO: AUTOMÁTICA COM MODO MANUAL DE 6 
MARCHAS; 

12. TRAÇÃO: DIANTEIRA 

13. DIREÇÃO: ELÉTRICA; 

14. SUSPENSÃO DIANTEIRA: SUSPENSÃO TIPO 
MCPHERSON E DIANTEIRA COM BARRA 
ESTABILIZADORA, RODA TIPO INDEPENDENTE E 
MOLAS HELICOIDAL; 

15. SUSPENSÃO TRASEIRA: SUSPENSÃO TIPO EIXO 
DE TORÇÃO E TRASEIRA COM BARRA 
ESTABILIZADORA, RODA TIPO SEMI-INDEPENDENTE E 
MOLAS HELICOIDAL. 

16. FREIOS: N/D 

17. ALTURA (MM): 1.609 

18. LARGURA (MM): 1.735 

19. COMPRIMENTO (MM): 4.416 

20. PESO (KG): 1.250 

21. TANQUE (L): 53 

22. ENTRE-EIXOS (MM): 2.620 

23. PORTA-MALAS (L): 710 

24. OCUPANTES: 7 

25. airbag motorista; 

26. ALARME; 

27. FREIO ABS 

28. AIRBAG PASSAGEIRO 

29. DISTRIBUIÇÃO ELETRÔNICA DE FRENAGEM; 
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30. AR-CONDICIONADO; 

31. TRAVAS ELÉTRICAS; 

32. VOLANTE COM REGULAGEM DE ALTURA; 

33. ENTRADA USB 

34. RÁDIO FM/AM; 

35. KIT MULTIMÍDIA; 

36.VIDROS, COM PELÍCULA PROTETORA CONFORME 
RESOLUÇÕES 254/2007 E 386/2011 DO CONTRAN; 

37. SISTEMA DE ALARME ANTI-FURTO, COM 
CONTROLE REMOTO DAS TRAVAS DAS PORTAS; 

 

 

 

4. DO ORÇAMENTO ESTIMADO: 

4.1. Para obter a avaliação do custo pela Administração (estimativa constante do pedido e 
autorização) foram utilizados os valores constantes dos orçamentos, conforme comprovam os 
documentos que se encontram no processo de origem do pedido e autorização supra. O menor 
valor orçado definiu a estimativa da contratação, onde definiu expressamente que os valores 
máximos aceitáveis no presente procedimento licitatório. Sendo assim, esta foi à alternativa 
utilizada pela Administração para aferir os valores envolvidos, assim como a(s) dotação(ões) 
que permeia(m) esta(s) contratação(ões) foi(ram) indicada(s) pelo setor competente do 
Instituto. 

4.2. O valor global estimado máximo aceitável para a presente licitação é de R$ 104.956,67 
(Cento e quatro mil, novecentos e cinquenta e seis reais e sessenta e sete centavos), 
conforme tabela abaixo: 

  

ITEM 
 

QUANT. 
 

UNID. 
 

DESCRIÇÃO DO 
OBJETO/ESPECIFICAÇÃO 

VALOR 
UNITÁRIO 
MÁXIMO 

ACEITÁVEL 

VALOR 
TOTAL 

MÁXIMO 
ACEITÁVEL 

1 01 un 

VEÍCULO TIPO 
GRANDCAB, ZERO 
QUILÔMETRO, ANO 2021, 
NOVO, VEÍCULO 
OPERACIONAL, PARA 
SER EMPREGADO NA 
CONDUÇÃO DE 
MEMBROS E 
SERVIDORES DO 
CABOPREV, COMO 
VEÍCULO DE 
REPRESENTAÇÃO.  

REQUISITOS TÉCNICOS: 

1. VEÍCULO TIPO 

 

 

 

 

 

 

R$ 104.956,67 

 

 

 

 

 

 

R$ 104.956,67 
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GRANDCAB, COM 
QUATRO PORTAS, ANO 
2021, NOVO, ZERO 
QUILÔMETRO; 

2. CAPACIDADE: MÍNIMO 
DE 7 (SETE) LUGARES 
PARA OCUPANTES 
SENTADOS; 

3. PINTURA: COR 
BRANCA, TIPO SÓLIDA 
OU METÁLICA, NO 
PADRÃO ORIGINAL DE 
FÁBRICA E DE LINHA DE 
PRODUÇÃO; 

4. MOTOR: TIPO 
ÁLCOOL/GASOLINA, 1.8; 

5. POTENCIA: ENTRE 111 
CV E 106 CV; 

6. TORQUE (KGF.M): 17,7 
– 16,8 

7. VELOCIDADE MÁXIMA 
(KM/H): 173/N/D 

8. TEMPO 0-100 (S): 11,1 / 
N/D 

9. CONSUMO CIDADE 
(KM/L): 7,3 / 10,7 

10. CONSUMO ESTRADA 
(KM/L): 9 /13,1 

11. CÂMBIO: AUTOMÁTICA 
COM MODO MANUAL DE 
6 MARCHAS; 

12. TRAÇÃO: DIANTEIRA 

13. DIREÇÃO: ELÉTRICA; 

14. SUSPENSÃO 
DIANTEIRA: SUSPENSÃO 
TIPO MCPHERSON E 
DIANTEIRA COM BARRA 
ESTABILIZADORA, RODA 
TIPO INDEPENDENTE E 
MOLAS HELICOIDAL; 

15. SUSPENSÃO 
TRASEIRA: SUSPENSÃO 
TIPO EIXO DE TORÇÃO E 
TRASEIRA COM BARRA 
ESTABILIZADORA, RODA 
TIPO SEMI-
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INDEPENDENTE E MOLAS 
HELICOIDAL. 

16. FREIOS: N/D 

17. ALTURA (MM): 1.609 

18. LARGURA (MM): 1.735 

19. COMPRIMENTO (MM): 
4.416 

20. PESO (KG): 1.250 

21. TANQUE (L): 53 

22. ENTRE-EIXOS (MM): 
2.620 

23. PORTA-MALAS (L): 710 

24. OCUPANTES: 7 

25. airbag motorista; 

26. ALARME; 

27. FREIO ABS 

28. AIRBAG PASSAGEIRO 

29. DISTRIBUIÇÃO 
ELETRÔNICA DE 
FRENAGEM; 

30. AR-CONDICIONADO; 

31. TRAVAS ELÉTRICAS; 

32. VOLANTE COM 
REGULAGEM DE ALTURA; 

33. ENTRADA USB 

34. RÁDIO FM/AM; 

35. KIT MULTIMÍDIA; 

36.VIDROS, COM 
PELÍCULA PROTETORA 
CONFORME 
RESOLUÇÕES 254/2007 E 
386/2011 DO CONTRAN; 

37. SISTEMA DE ALARME 
ANTI-FURTO, COM 
CONTROLE REMOTO DAS 
TRAVAS DAS PORTAS; 

 

 

4.3. O licenciamento/emplacamento do veículo deverá ser realizado pela contratada. 

4.4. A arte gráfica será fornecida pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores do 
Município do Cabo de Santo Agostinho – CABOPREV.  
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5. DO ENDEREÇO E PRAZO DE ENTREGA: 

5.1. Endereço de entrega: Rua José Plech Fernandes, 27, Centro, Cabo de Santo Agostinho – 
PE, CEP: 54510-390.  As entregas deverão ser efetuadas de segundas às sextas-feiras, exceto 
feriados, no horário das 08h às 16h, de segunda a quinta-feira, e das 08h às 15h nas sextas-
feiras.  

5.1.1. Prazo de entrega: O veículo adquirido deverá ser entregue no prazo máximo de 
30 (trinta) dias consecutivos a contar da data de recebimento pela CONTRATADA da 
Nota de Empenho/Ordem de Entrega a ser expedida pelo CONTRATANTE. 

 

6. DA MODALIDADE, CLASSIFICAÇÃO, NATUREZA DO OBJETO, CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 

6.1. A modalidade de licitação para a aquisição do objeto (COMPRA) desse TERMO DE 
REFERÊNCIA será PREGÃO, na forma PRESENCIAL. 

6.2. O critério de JULGAMENTO será o de MENOR PREÇO GLOBAL, desde que cumpridas as 
exigências técnicas do presente termo de referência. 

6.2.1. Encerrada a fase de lances, a licitante vencedora deverá apresentar 
proposta financeira com os valores dos itens, ou seja, o valor global do item 
deverá ser distribuído de acordo com o valor final ofertado, no prazo de 02 (dois) 
dias a contar do encerramento da sessão pública. 

6.3. A natureza do objeto (COMPRA) compreende como bem comum, aquele cujo padrão de 
desempenho e qualidade possa ser objetivamente definido pelo edital, por meio de 
especificações usuais no mercado, conforme parágrafo único do Art. 1º, da Lei Federal nº 
10.520/02.  

6.4. O objeto deste TR encontra amparo legal na Lei Federal nº 10.520/02, Art. 37, XXI da 
Constituição Federal, e subsidiariamente, quando couber, as disposições da Lei Federal nº 
8.666/93, Art. 2º, arts. 14 a 16. 

6.5. DA JUSTIFICATIVA DA NÃO REALIZAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO: 

6.5.1. Considerando as disposições do Decreto nº 5.450/05, bem como a Recomendação 
Conjunta do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco e o Ministério Público de Contas do 
Estado de Pernambuco - TCE/MPCO nº 10, de 28 de setembro de 2020, que sugere em seu 
artigo 1º, inciso V, a utilização do pregão eletrônico como regra para licitações destinadas a 
aquisições de bens e a contratações de serviços comuns de engenharia, e que a forma 
presencial seja adotada apenas em casos excepcionais e robustamente justificados. Nestes 
termos, considerando que a norma admite a adoção do pregão presencial desde que seja 
robustamente justificado e em casos excepcionais, faz-se necessário as seguintes 
considerações a respeito da adoção do Pregão, na forma presencial:  

6.5.2. Embora o Pregão Eletrônico seja a modalidade de licitação preferencial, adotamos a 
modalidade presencial para a aquisição de veículo, por diversas razões, dentre elas: 

VII. A inviabilidade da realização no modo eletrônico por meio do Sistema ComprasNet, 
gerando a impossibilidade e inconsistências no login do Portal; 

VIII. A impossibilidade momentânea e a indisponibilidade de profissional habilitado para 
manuseio da ferramenta eletrônica; 

IX. A falta de adaptação no sistema do Pregão Eletrônico do Banco do Brasil – 
Licitações-e; 
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X. A opção pela modalidade presencial do pregão, não produz alteração no resultado 
final do certame, pois serão obedecidos os princípios inerentes ao procedimento 
licitatório, com vistas a se obter a maior redução de preços e diminuição de 
custos, visando à economicidade na contratação; 

XI. A necessidade dos serviços de locação de veículo para o descolamento no 
desempenho das funções do Diretor Presidente e das demais autoridades e 
funcionários que necessitarem transportar e entregar documentos oficiais, 
materiais, equipamentos, e outros correlatos; 

XII.  Há de se considerar ainda que o uso do pregão eletrônico requer estruturas 
tecnológicas que são necessárias para a execução de um certame digital, quais 
sejam: (i) sinal de internet fluido e de qualidade capaz de sustentar a elevada 
troca de dados entre licitantes e administração pública.  

6.5.3. Outrossim, em que pese o Pregão ser a forma obrigatória de modalidade de licitação a 
ser utilizado, nos termos do Decreto nº 5.504/05, o que, efetivamente, ocorre neste Instituto, 
tendo sido, apenas, optado pela sua forma Presencial para a contratação dos serviços de 
locação de veículo, o que, reitere-se, indubitavelmente, é permitido pela mesma legislação 
pertinente, haja vista que o Decreto predito apenas estabelece a preferência pela forma 
Eletrônica, e não sua obrigatoriedade. 

6.5.4. Ademais, o Pregão Presencial, além de mais prático, fácil, simples, direto e acessível, 
atinge o seu fim, e fim único de toda licitação, qual seja garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, permitindo a participação de quaisquer interessados que atendam 
aos requisitos exigidos, e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, 
mediante sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances verbais, além de 
ser eminentemente público e aberto, não resultando, desta forma, em qualquer prejuízo para a 
Administração, eis porque se justifica a inviabilidade da utilização do pregão na forma 
eletrônica, optando-se, como aqui se faz, pela utilização do Pregão Presencial. 

6.5.5. A modalidade presencial é regulamentada pelo Decreto 3.555, de 2000. A modalidade 
eletrônica é regulamentada pelo Decreto 5.450, de 2005. Pelo que vê, a utilização do pregão, 
na forma presencial, que utilizamos não é modalidade extinta e nem revogada, muito embora o 
emprego da modalidade pregão, preferencialmente na forma eletrônica, esteja previsto no art. 
4º, § 1o do Decreto nº 5.504, de 2005. 

6.5.6. Sendo assim, neste caso especifico e de forma momentânea, a escolha da modalidade 
Pregão Presencial é a que melhor se adequa a aquisição do objeto do certame pelo Instituto – 
CABOPREV, pois a Administração Pública tem o poder discricionário para decidir sobre as 
modalidades licitatórias de acordo com sua necessidade e conveniência desde que motivadas, 
como está disposto nos autos.  

6.5.7. Vale ressaltar que a realização da modalidade Pregão, na forma Presencial seguirá todas 
as medidas de prevenção e proteção à saúde dos servidores do Instituto, dos licitantes, 
particulares envolvidos no processo, preparando-os e instrumentalizando-os com ferramentas 
que poderão auxiliar no desempenho das suas funções dentro das restrições impostas pelo 
distanciamento social observando, no mínimo, a preparação de ambiente presencial adequado 
para o número de pessoas, conforme as diretrizes sanitárias e de saúde pública, bem como os 
decretos estaduais e municipais que impõem restrições e requisitos à aglomeração e aos 
trabalhos presenciais, conforme prevê o art. 1º, inciso VII, da referida Recomendação conjunta 
do TCE/MPCO.  

6.5.8. Diante acima exposto justifico a realização de PREGÃO PRESENCIAL para a aquisição 
de veículo visando atender as necessidades do Instituto.  
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7. DA GARANTIA:  

7.1. As licitantes deverão apresentar na proposta financeira a garantia mínima para o objeto 
licitado, de acordo com estipulado pelo fabricante, concessionário e/ou revendedor.  

7.2. A licitante deverá observar o prazo de garantia mínima estipulado na Lei nº 8078 de 11 de 
setembro de 1990 e suas alterações (Código de Defesa do Consumidor). 

 

8. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÕES TÉCNICAS:  

8.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais 
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital e art. Art.4º, XIII, da Lei nº. 
10.520, tendo aplicação subsidiária da Lei nº. 8.666/93. 

8.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos 
no edital.  

8.3. A empresa LICITANTE deverá apresentar para comprovação da Qualificação Técnico 
operacional: 

8.3.1. Comprovação de capacitação técnica operacional, pela apresentação de 
atestado(s) expedido(s) por pessoa física ou pessoa jurídica de direito público ou 
privado, comprovando a licitante ter fornecido objeto compatível em 
característica, quantidades e prazos com o objeto da licitação. 

8.3.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre 
outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 
atual da contratante e local em que foram prestados os serviços;  

8.3.4. As licitantes deverão disponibilizar, quando solicitadas, todas as 
informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados de 
capacidade técnica apresentados, se necessários, conforme diligência prevista 
parágrafo 3º do art. 43, da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

8.3.5. Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante, em seu próprio nome, 
nem qualquer outro em desacordo com as exigências do edital. 

8.3.6. O(s) atestado(s) de capacidade técnica apresentado(s) deve(m) conter as 
seguintes informações básicas: nome do contratado e do contratante, 
identificação do contrato (tipo ou natureza). 

8.4. Dentro das exigências técnicas da Comprovação Operacional da Empresa, não será aceito 
nenhum atestado que não tenha se originado de contratação.  

 
8.5. Os atestados técnicos apresentados deverão conter as informações mínimas necessárias 
para comprovação das condições de execução do objeto licitado, inclusive: 

 
a) Nome, CNPJ, MF, endereço completo com telefone da empresa emitente e 
assinatura do responsável;  
b) Objeto do contrato (características semelhantes ao do objeto licitado, em tipos e 
quantitativos);  
c) Afirmação de que a empresa prestou ou está prestando os serviços corretamente, 
atendendo a todas as condições contratuais. 

 
8.6. Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o parágrafo 3º do art. 43, da Lei 
8.666/93.  
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b) Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante em seu próprio nome, nem 
nenhum outro que não tenha se originado de contratação. 
 

 

9. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

9.1. Durante a vigência do contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo 
Servidor do CABOPREV, Sr. Otaciano Joaquim da Silva; Função: Assistente Administrativo. 
Matrícula: 40.000, Telefone: 3521.2324.  

 

10. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 

10.1. Será responsável pelo recebimento do veículo o Sr. José Severino Lopes de Souza; 
Função: Motorista do CABOPREV; Matrícula: 10062; Telefone: 3521.2324.  

10.2. O objeto deverá ter garantia contra defeitos de fabricação, a contar da data de expedição 
do termo de recebimento definitivo e/ou carimbo de certificação/aceitação do objeto na fatura.  
 
10.3. O objeto deverá ser compatível com as normas técnicas exigíveis.  
 
10.4. Durante a execução do contrato/nota de empenho, a contratada deverá manter as 
mesmas condições de habilitação, prestar as informações solicitadas pelo município dentro dos 
prazos estipulados, bem como não transferir a outrem as obrigações decorrentes da licitação.  
 
10.5. O prazo de entrega: conforme ITEM 05 deste termo de referência.  
 
10.6. Local e horário de entrega: conforme item 05 deste termo de referência.  
 
10.7. Além da entrega no(s) local(is) designado(s) pelo instituto, deverá a contratada também 
descarregar e armazenar os materiais, comprometendo-se, ainda, integralmente com eventuais 
danos causados a eles.  
 
10.8. Toda e qualquer entrega fora do local e/ou fora das especificações estabelecidas neste 
TR fará com que a contratada seja notificada por escrito, a qual ficará obrigada a 
recolher/substituir, o que fará prontamente, ficando entendido que correrá por sua conta e risco 
tal recolhimento/substituição, sendo aplicadas, se necessário, as sanções previstas na minuta 
contratual.  
 
10.9. O objeto se estiver de acordo com edital e seus anexos, será recebido:  
 

10.9.1. Provisoriamente, no ato da entrega dos materiais, ficando a cargo da 
Administração a expedição do termo de recebimento provisório e/ou carimbo de 
recebimento, face à necessidade de verificação das quantidades e especificações do 
objeto;  
 
10.9.2. Definitivamente, no prazo máximo de 20 (vinte) dias após o recebimento 
provisório, ficando a cargo da fiscalização da contratação a emissão do termo de 
recebimento definitivo e/ou aposição do carimbo de certificação/aceitação do objeto na 
fatura.  

 
10.10. A fiscalização por parte do Instituto e o recebimento provisório ou definitivo não excluem 
a responsabilidade civil da contratada pela correção e/ou substituição do objeto contratual, bem 
como pelos danos ao município ou a terceiros decorrentes de defeitos de 
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fabricação/desconformidades com as normas técnicas exigíveis, nem a responsabilidade ética 
profissional pela perfeita execução do contrato. 
 

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 
11.1. As despesas decorrentes desta contratação ocorrerão por conta dos recursos ordinários 
próprio do CABOPREV, conforme segue abaixo: 
 

Unidade Gestora: 7 – CABOPREV FUNDO PREVIDENCIÁRIO 

Órgão Orçamentário: 60000 – Secretaria Municipal de Gestão Pública 

Unidade Orçamentário: 60100 – Instituto de Previdência Social dos Servidores do Município 

do Cabo de Santo Agostinho/PE – CABOPREV 

Função: 4 Administração 

Subfunção: 122 – Administração Geral 

Programa: 10029 – Programa de Apoio Administrativo as Ações do CABOPREV 

Ação: 1.221 – CONSTRUÇÃO, REFORMA E/OU AMPLIAÇÃO DA SEDE DO CABOPREV, 

ASSIM COMO AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, MÁQUINAS, VEÍCULO. 

Despesa: 636 - 4.4.90.00.00 – Aplicações Diretas 

Fonte recurso: 51 – Contribuição Previdenciária – Fundo Previdenciário 

 

12. DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO:  

12.1. O pagamento dos serviços será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, a 
contar da data de entrada da fatura e/ou Nota Fiscal, devidamente atestada no setor 
responsável do CABOPREV. 

 

13. DAS PENALIDADES: 

13.1. A participação na licitação sujeita as penalidades que seguem.  

13.1.1. Quanto procedimento da licitação:  

a) deixar de apresentar a documentação exigida: suspensão do direito de licitar e 
contratar com a Administração pelo prazo de um ano e multa compensatória 
equivalente a 30% sobre o valor da multa apurada por inexecução total, 
considerando a tabela de referência, constante na minuta de contrato em anexo; 

b) A inabilitação decorrente da interpretação subjetiva da área técnica quanto à 
comprovação da capacidade técnica ou econômica não será fato gerador para a 
aplicação da penalidade prevista no subitem anterior.  

c) Manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do 
certame e suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo 
prazo de seis meses.  

d) Deixar de manter a proposta: suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de 5 anos e multa compensatória, calculada sobre o 
valor da proposta, atualizada até o momento da notificação para apresentação 
da defesa. 

 

14. DA CONTRATAÇÃO: 
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14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente.  

 

14.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

 

14.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

 

14.2.2. É facultado à Administração, quando a convocada não assinar o termo de 

contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas 

pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação, sem 

prejuízo da sanção prevista no item 13.1 

 

14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que:  

 

14.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;  

 

14.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos;  

 

14.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos 

nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.  

 

14.4. As cláusulas relativas à vigência contratual e garantia, condições gerais, obrigações da 

contratada e do contratante, fiscalização, pagamentos, penalidades e demais cláusulas e 

condições relativas à entrega do objeto, estão previstas na minuta de contrato que deverão ser 

atendidas na íntegra pela(s) licitante(s) vencedora(s). 

 

14.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta aos órgãos competentes 

para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de 

abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta 

prévia ao CADIN.  

 

14.6. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que 

mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à 

assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de 

classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e 
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comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

 

15. DA PROPOSTA FINANCEIRA: 

15.1. Da proposta financeira:  

15.1.1. O modelo de Planilha de Proposta de Preços será o adotado no Anexo II 

deste TR. A proposta de preço deverá conter as seguintes informações: 

 

L) Razão Social e CNPJ, endereço, número de telefone e fax e, se for o caso, 

endereço eletrônico; 

M) Número do processo Licitatório e do Pregão; 

N) Especificação/Descrição do objeto da presente licitação, de forma clara, 

descrevendo detalhadamente as características técnicas e outros elementos 

que identifiquem suas configurações ou declaração de pleno atendimento 

as especificações contidas no Termo de Referência e edital; 

O) Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada. 

P) A escolha do material a ser utilizado para a comprovação das especificações 

técnicas do objeto proposto, quando solicitado, fica a critério da licitante, 

ressaltando-se que será desclassificado aquele que, seja qual for o motivo, 

venha a apresentar a documentação incompleta ou deixe de comprovar 

qualquer característica do objeto proposto ou não atenda a todas as 

exigências constantes no edital. 

Q) PREÇOS UNITÁRIOS, VALOR MENSAL E O VALOR GLOBAL DA 

PROPOSTA, expressos em real, em algarismo e por extenso;  

R) Custos decorrentes da execução contratual, mediante o preenchimento do 

modelo de planilha de custos e formação de preços; 

S) Validade da proposta que não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias, 

contados da data de entrega dos envelopes; 

T) Caso a proposta não contenha o prazo de sua validade, será considerado o 

prazo previsto acima; 

U) Em circunstâncias excepcionais, a Administração poderá solicitar a 

prorrogação do prazo de validade das propostas, por escrito, não sendo 

admitida à introdução de quaisquer modificações em seu conteúdo; 

V) Declaração do licitante de que tomou conhecimento de todas as informações 

para o cumprimento das obrigações que constituem objeto da presente 

licitação; 

 

15.1.2. O preço proposto será cotado em reais e será considerado suficiente e 

completo, abrangendo todos os encargos (sociais, trabalhistas, previdenciários e 

comerciais, bem como demais encargos incidentes), os tributos (impostos, taxas, 

emolumentos, contribuições fiscais, e parafiscais, etc.), o fornecimento de mão-de-

obra especializada, materiais, ferramentas, acessórios, consumíveis e 

equipamentos, a administração, o lucro, as despesas decorrentes de 

carregamento, descarregamento, fretes, transportes e deslocamentos de qualquer 

natureza, na modalidade CIF, correndo tal operação, única e exclusivamente por 
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conta, risco e responsabilidade da empresa vencedora da licitação, bem como 

qualquer outro encargo ou despesa, ainda que aqui não especificado, que possa 

incidir ou ser necessária à execução do objeto da licitação. 

 

15.1.3. A Concorrente vencedora deverá arcar com o ônus decorrente de eventual 

equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum 

dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

  

15.1.4. O disposto acima se aplica, inclusive, nos casos de equívoco afeto à fixação 

dos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos;  

 

15.2. O critério de aceitabilidade de preços será o valor global anual de R$ 104.956,67 (Cento 

e quatro mil, novecentos e cinquenta e seis reais e sessenta e sete centavos). Valor 

refinado na pesquisa de preços e baseado na planilha de custos.  

 

15.3. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.  

 

15.4. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

 

15.5. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente, das 

condições estabelecidas neste Termo.  

 

15.6. Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações contidas na 

planilha de custos e formação de preços não poderão, em nenhuma hipótese, constituir 

pretexto para a contratada alterar a composição de seus preços unitários. A omissão na 

proposta financeira em relação a exigências do edital importa na submissão da licitante às 

normas nele estabelecidas. 

 

15.7. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso 

de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as 

orientações a seguir:  

 

a) cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido 

durante toda a execução contratual;  

 

b) cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 

unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou 

redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.  

 

c) Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante 

ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, 
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comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no 

subitem anterior.  

 

d) Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente.  

 

15.8.  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição.  

 

15.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

15.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data 

de sua apresentação.  

 

15.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas 

(Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário);  

 

b) O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 

parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de 

Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, 

da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 

a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato; 

 

15.12. O preço proposto será fixo e irreajustável pelo período de 12 meses, salvo disposições 

constantes na Lei n° 10.192/01. 

 

15.13. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no(s) preço(s) 

finais, até, no máximo, dois algarismos após a vírgula. 

 

15.14. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA: 

 

15.14.1. O julgamento obedecerá ao critério de MENOR PREÇO GLOBAL, 

observando-se o disposto no artigo 4º, inciso X da Lei nº 10.520/02.  
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15.14.2. A análise da proposta financeira pelo(a) pregoeiro(a) visará ao atendimento 

das condições estabelecidas neste edital e seus anexos, sendo preliminarmente 

desclassificada a proposta financeira:  

 

E) Cujo objeto não atenda às especificações, aos prazos e às condições fixados 

no edital. 

F) Que apresente preços manifestamente inexequíveis. 

G) Que não contiverem informações suficientes que permitam a perfeita 

identificação do objeto licitado.  

H) Que não contemplem a totalidade de itens constantes no lote ofertado. 

 

15.14.3. Encerrada a etapa de lances, será efetuada outra análise das propostas 

financeiras apresentadas, sendo desclassificadas as que apresentarem preços 

manifestamente inexequíveis ou superiores aos preços praticados no mercado, bem 

como aos preços unitários e totais estabelecidos no anexo I. 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:  

16.1. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre as interessadas, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 
finalidade e a segurança da contratação.  

16.2. O processo licitatório encontra-se à disposição dos interessados no CABOPREV, 
localizado à Rua José Plech Fernandes, 27, Centro, Cabo de Santo Agostinho/PE., telefone 
(81) 3521-2324, no horário das 08h às 16h de segunda a quinta-feira e das 08h às 15h nas 
sextas-feiras.  

16.3. As dúvidas e controvérsias oriundas da licitação serão dirimidas no Foro do Cabo de 
Santo Agostinho (PE), quando não resolvidas administrativamente. 

17. DOS ANEXOS: 

ANEXO I -PLANILHA ORÇAMENTÁRIA  
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL  
 
APROVO o presente Temo de Referência, no intuito de dar prosseguimento ao procedimento 
na AQUISIÇÃO DE VEÍCULO NOVO, DO TIPO GRANDCAB, COM CAPACIDADE DE 07 
(SETE) LUGARES, PARA ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DE DESLOCAMENTO DE 
SERVIDORES E MEMBROS DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DO 
CABO DE SANTO AGOSTINHO – CABOPREV, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste instrumento. 
 

Cabo de Santo Agostinho, 09 de fevereiro de 2021. 

 

 

JOSÉ ALBÉRICO SILVA RODRIGUES 
Diretor-Presidente do CABOPREV 
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ANEXO I - TR 

 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA – ORÇAMENTO ESTIMATIVO 

 

Item Descrição do Objeto Qtde. 
Valor Unitário 

(R$) 
Valor Total  

(R$) 

1 

VEÍCULO TIPO 
GRANDCAB, ZERO 
QUILÔMETRO, ANO 2021, 
NOVO, VEÍCULO 
OPERACIONAL, PARA 
SER EMPREGADO NA 
CONDUÇÃO DE 
MEMBROS E 
SERVIDORES DO 
CABOPREV, COMO 
VEÍCULO DE 
REPRESENTAÇÃO.  
REQUISITOS TÉCNICOS: 
1. VEÍCULO TIPO 
GRANDCAB, COM 
QUATRO PORTAS, ANO 
2021, NOVO, ZERO 
QUILÔMETRO; 
2. CAPACIDADE: MÍNIMO 
DE 7 (SETE) LUGARES 
PARA OCUPANTES 
SENTADOS; 
3. PINTURA: COR 
BRANCA, TIPO SÓLIDA 
OU METÁLICA, NO 
PADRÃO ORIGINAL DE 
FÁBRICA E DE LINHA DE 
PRODUÇÃO; 
4. MOTOR: TIPO 
ÁLCOOL/GASOLINA, 1.8; 
5. POTENCIA: ENTRE 111 
CV E 106 CV; 
6. TORQUE (KGF.M): 17,7 
– 16,8 
7. VELOCIDADE MÁXIMA 
(KM/H): 173/N/D 
8. TEMPO 0-100 (S): 11,1 / 
N/D 
9. CONSUMO CIDADE 
(KM/L): 7,3 / 10,7 
10. CONSUMO ESTRADA 
(KM/L): 9 /13,1 
11. CÂMBIO: 
AUTOMÁTICA COM 
MODO MANUAL DE 6 
MARCHAS; 

01 
UM. 

R$ 104.956,67 R$ 104.956,67 
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12. TRAÇÃO: DIANTEIRA 
13. DIREÇÃO: ELÉTRICA; 
14. SUSPENSÃO 
DIANTEIRA: SUSPENSÃO 
TIPO MCPHERSON E 
DIANTEIRA COM BARRA 
ESTABILIZADORA, RODA 
TIPO INDEPENDENTE E 
MOLAS HELICOIDAL; 
15. SUSPENSÃO 
TRASEIRA: SUSPENSÃO 
TIPO EIXO DE TORÇÃO E 
TRASEIRA COM BARRA 
ESTABILIZADORA, RODA 
TIPO SEMI-
INDEPENDENTE E 
MOLAS HELICOIDAL. 
16. FREIOS: N/D 
17. ALTURA (MM): 1.609 
18. LARGURA (MM): 1.735 
19. COMPRIMENTO (MM): 
4.416 
20. PESO (KG): 1.250 
21. TANQUE (L): 53 
22. ENTRE-EIXOS (MM): 
2.620 
23. PORTA-MALAS (L): 
710 
24. OCUPANTES: 7 
25. airbag motorista; 
26. ALARME; 
27. FREIO ABS 
28. AIRBAG PASSAGEIRO 
29. DISTRIBUIÇÃO 
ELETRÔNICA DE 
FRENAGEM; 
30. AR-CONDICIONADO; 
31. TRAVAS ELÉTRICAS; 
32. VOLANTE COM 
REGULAGEM DE 
ALTURA; 
33. ENTRADA USB 
34. RÁDIO FM/AM; 
35. KIT MULTIMÍDIA; 
36.VIDROS, COM 
PELÍCULA PROTETORA 
CONFORME 
RESOLUÇÕES 254/2007 E 
386/2011 DO CONTRAN; 
37. SISTEMA DE ALARME 
ANTI-FURTO, COM 
CONTROLE REMOTO 
DAS TRAVAS DAS 
PORTAS; 

   TOTAL 

R$ 104.956,67 
(Cento e quatro 
mil, novecentos 

e cinquenta e 
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seis reais e 
sessenta e sete 

centavos) 
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ANEXO II – TR  
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

AO 

 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DO CABO DE 

SANTO AGOSTINHO-PE.  

 

PREGOEIRO(A): XXXXXXXXXX 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 000/CABOPREV/2021 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 000/CABOPREV/2021 

 

 
Apresentamos e submetemos à apreciação desta Comissão de Licitação nossa proposta de 
preços relativa _____________ (objeto do processo)_______________________, destinados 
a atender as necessidades do ____________(órgão solicitante)_________________, 
conforme especificações constantes no Termo de Referência, deste Edital.  
 
 
Descrição do objeto, conforme Termo de Referência, necessariamente: lote/ item, 
descrição, unidade, quantidade, preço unitário, bem como preço total (COM NO 
MÁXIMO DUAS CASAS APÓS A VÍRGULA). 
 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 
TOTAL  

(R$) 

 
 
 
 
 
 
 
1 

VEÍCULO TIPO GRANDCAB, 
ZERO QUILÔMETRO, ANO 
2021, NOVO, VEÍCULO 
OPERACIONAL, PARA SER 
EMPREGADO NA CONDUÇÃO 
DE MEMBROS E 
SERVIDORES DO 
CABOPREV, COMO VEÍCULO 
DE REPRESENTAÇÃO.  
REQUISITOS TÉCNICOS: 
1. VEÍCULO TIPO GRANDCAB, 
COM QUATRO PORTAS, ANO 
2021, NOVO, ZERO 
QUILÔMETRO; 
2. CAPACIDADE: MÍNIMO DE 7 
(SETE) LUGARES PARA 
OCUPANTES SENTADOS; 
3. PINTURA: COR BRANCA, 
TIPO SÓLIDA OU METÁLICA, 
NO PADRÃO ORIGINAL DE 
FÁBRICA E DE LINHA DE 
PRODUÇÃO; 
4. MOTOR: TIPO 

 
 
 
 
 
 
 
 

01 (um) UN. 

 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 

 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 
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ÁLCOOL/GASOLINA, 1.8; 
5. POTENCIA: ENTRE 111 CV 
E 106 CV; 
6. TORQUE (KGF.M): 17,7 – 
16,8 
7. VELOCIDADE MÁXIMA 
(KM/H): 173/N/D 
8. TEMPO 0-100 (S): 11,1 / N/D 
9. CONSUMO CIDADE (KM/L): 
7,3 / 10,7 
10. CONSUMO ESTRADA 
(KM/L): 9 /13,1 
11. CÂMBIO: AUTOMÁTICA 
COM MODO MANUAL DE 6 
MARCHAS; 
12. TRAÇÃO: DIANTEIRA 
13. DIREÇÃO: ELÉTRICA; 
14. SUSPENSÃO DIANTEIRA: 
SUSPENSÃO TIPO 
MCPHERSON E DIANTEIRA 
COM BARRA 
ESTABILIZADORA, RODA 
TIPO INDEPENDENTE E 
MOLAS HELICOIDAL; 
15. SUSPENSÃO TRASEIRA: 
SUSPENSÃO TIPO EIXO DE 
TORÇÃO E TRASEIRA COM 
BARRA ESTABILIZADORA, 
RODA TIPO SEMI-
INDEPENDENTE E MOLAS 
HELICOIDAL. 
16. FREIOS: N/D 
17. ALTURA (MM): 1.609 
18. LARGURA (MM): 1.735 
19. COMPRIMENTO (MM): 
4.416 
20. PESO (KG): 1.250 
21. TANQUE (L): 53 
22. ENTRE-EIXOS (MM): 2.620 
23. PORTA-MALAS (L): 710 
24. OCUPANTES: 7 
25. airbag motorista; 
26. ALARME; 
27. FREIO ABS 
28. AIRBAG PASSAGEIRO 
29. DISTRIBUIÇÃO 
ELETRÔNICA DE FRENAGEM; 
30. AR-CONDICIONADO; 
31. TRAVAS ELÉTRICAS; 
32. VOLANTE COM 
REGULAGEM DE ALTURA; 
33. ENTRADA USB 
34. RÁDIO FM/AM; 
35. KIT MULTIMÍDIA; 
36.VIDROS, COM PELÍCULA 
PROTETORA CONFORME 
RESOLUÇÕES 254/2007 E 
386/2011 DO CONTRAN; 
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37. SISTEMA DE ALARME 
ANTI-FURTO, COM 
CONTROLE REMOTO DAS 
TRAVAS DAS PORTAS; 

VALOR GLOBAL TOTAL 
 

R$  

 
 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$  

 

• O prazo de vigência do Contrato será de 04 (quatro) meses, contado a partir da data de 

sua assinatura.  

 

 Prazo e Local de entrega: Rua José Plech Fernandes, 27, Centro, Cabo de Santo 

Agostinho-PE, CEP 54.510-390. O veículo adquirido deverá ser entregue no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias consecutivos a contar da data de recebimento pela 

CONTRATADA da Nota de Empenho/Ordem de Entrega a ser expedida pelo 

CONTRATANTE, conforme descrição detalhada no item 5 do Termo de Referência.  

 

 Condições de pagamento: conforme item 12 do termo de referência;  

 

 Prazo validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias, que será contado a partir 

da data da entrega da proposta. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de início e 

incluir-se-á o dia do vencimento.  

 

 Declaro ainda estar de acordo e ciente com todas as exigências estipuladas em Edital. 

 

 Declaração expressa de estarem incluídos nos preços propostos todos os Impostos e 

encargos devidos, bem como, quaisquer outras despesas, diretas e indiretas, 

incidentes no fornecimento do material/serviço. 

 

 

 __________________, em _____________ de ____________.  

 

Atenciosamente,  

 

Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO 

MUNICÍPIO DO CABO DE SANTO AGOSTINHO 

CNJPJ/MF sob o n.º 07.738.191/0001-32 - End.: Rua José Plech Fernandes, nº 27, Centro, Cabo de Santo Agostinho/PE. CEP: 54510-390, Fone: 

3521-2324. 
 Página 60 de 71  

 

 

ANEXO IX 

 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA – ORÇAMENTOS ESTIMATIVOS 
 
 
 

Item Descrição do Objeto Qtde. 
Valor Unitário 

(R$) 
Valor Total  

(R$) 

1 

VEÍCULO TIPO 
GRANDCAB, ZERO 
QUILÔMETRO, ANO 2021, 
NOVO, VEÍCULO 
OPERACIONAL, PARA 
SER EMPREGADO NA 
CONDUÇÃO DE 
MEMBROS E 
SERVIDORES DO 
CABOPREV, COMO 
VEÍCULO DE 
REPRESENTAÇÃO.  
REQUISITOS TÉCNICOS: 
1. VEÍCULO TIPO 
GRANDCAB, COM 
QUATRO PORTAS, ANO 
2021, NOVO, ZERO 
QUILÔMETRO; 
2. CAPACIDADE: MÍNIMO 
DE 7 (SETE) LUGARES 
PARA OCUPANTES 
SENTADOS; 
3. PINTURA: COR 
BRANCA, TIPO SÓLIDA 
OU METÁLICA, NO 
PADRÃO ORIGINAL DE 
FÁBRICA E DE LINHA DE 
PRODUÇÃO; 
4. MOTOR: TIPO 
ÁLCOOL/GASOLINA, 1.8; 
5. POTENCIA: ENTRE 111 
CV E 106 CV; 
6. TORQUE (KGF.M): 17,7 
– 16,8 
7. VELOCIDADE MÁXIMA 
(KM/H): 173/N/D 
8. TEMPO 0-100 (S): 11,1 / 
N/D 
9. CONSUMO CIDADE 
(KM/L): 7,3 / 10,7 
10. CONSUMO ESTRADA 
(KM/L): 9 /13,1 
11. CÂMBIO: 
AUTOMÁTICA COM 
MODO MANUAL DE 6 
MARCHAS; 
12. TRAÇÃO: DIANTEIRA 

01 
UM. 

R$ 104.956,67  R$ 104.956,67 
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13. DIREÇÃO: ELÉTRICA; 
14. SUSPENSÃO 
DIANTEIRA: SUSPENSÃO 
TIPO MCPHERSON E 
DIANTEIRA COM BARRA 
ESTABILIZADORA, RODA 
TIPO INDEPENDENTE E 
MOLAS HELICOIDAL; 
15. SUSPENSÃO 
TRASEIRA: SUSPENSÃO 
TIPO EIXO DE TORÇÃO E 
TRASEIRA COM BARRA 
ESTABILIZADORA, RODA 
TIPO SEMI-
INDEPENDENTE E 
MOLAS HELICOIDAL. 
16. FREIOS: N/D 
17. ALTURA (MM): 1.609 
18. LARGURA (MM): 1.735 
19. COMPRIMENTO (MM): 
4.416 
20. PESO (KG): 1.250 
21. TANQUE (L): 53 
22. ENTRE-EIXOS (MM): 
2.620 
23. PORTA-MALAS (L): 
710 
24. OCUPANTES: 7 
25. airbag motorista; 
26. ALARME; 
27. FREIO ABS 
28. AIRBAG PASSAGEIRO 
29. DISTRIBUIÇÃO 
ELETRÔNICA DE 
FRENAGEM; 
30. AR-CONDICIONADO; 
31. TRAVAS ELÉTRICAS; 
32. VOLANTE COM 
REGULAGEM DE 
ALTURA; 
33. ENTRADA USB 
34. RÁDIO FM/AM; 
35. KIT MULTIMÍDIA; 
36.VIDROS, COM 
PELÍCULA PROTETORA 
CONFORME 
RESOLUÇÕES 254/2007 E 
386/2011 DO CONTRAN; 
37. SISTEMA DE ALARME 
ANTI-FURTO, COM 
CONTROLE REMOTO 
DAS TRAVAS DAS 
PORTAS; 
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VALOR GLOBAL TOTAL 

R$ 104.956,67 
(Cento e quatro 
mil, novecentos 

e cinquenta e 
seis reais e 

sessenta e sete 
centavos) 
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ANEXO X 

 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº XX de XXXXX de XXXX. 

 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULO DO TIPO GRANDCAB, 
0 (ZERO) KM, ANO 2021, VEÍCULO 
OPERACIONAL COM CAPACIDADE DE 07 
(SETE) LUGARES, EM ATENDIMENTO ÀS 
NECESSIDADES DO CABOPREV, QUE FAZEM 
ENTRE SI O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DOS SERVIDORES DO CABO DE 
SANTO AGOSTINHO-CABOPREV E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, NA FORMA 
ABAIXO: 
 

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO CABO DE SANTO 
AGOSTINHO-CABOPREV, entidade de direito público interno, com sede na Rua José Plech 
Fernandes, nº 27, Centro, Cabo de Santo Agostinho/PE. CEP: 54505-470, Fone: 3521-2324, 
regularmente inscrita no CNJPJ/MF sob o n.º 07.738.191/0001-32, neste ato representado 
legalmente pelo seu Presidente, Sr. ______________________, portador da Cédula de 
Identidade n.º ______________ e inscrito no CPF/MF sob o n.º___________, doravante 
denominado simplesmente CONTRATANTE e, a 
_______________________________________________, pessoa jurídica de direito 
privado, com endereço na ________________________ /PE, CEP: ________________, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº _______________________, neste ato legalmente 
representada por seu _______________(representante legal/procurador), o 
Sr._______________, (Nacionalidade), (Estado civil), (Profissão), portador da Cédula de 
Identidade n.º ___________/PE, inscrito no CPF/MF sob o n.º_________, residente e 
domiciliado na Cidade ________________, doravante denominado simplesmente 
CONTRATADA, têm entre si justo e avençado o presente instrumento contratual, de acordo 
com o Processo Administrativo n.º _____________, na modalidade ___________autuada 
sob o nº ___________ e ainda na proposta de preços da CONTRATADA, mediante as 
seguintes cláusulas e condições que mutuamente outorgam, aceitam e se  obrigam a 
fielmente  cumprir, por si e seus sucessores, com observância das disposições contidas na 
Lei Federal nº. 10.520/02, e subsidiariamente na Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 
1993, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, aplicando-se os 
preceitos de direito público e, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado. 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 
 
1.1. O objeto do presente instrumento contratual consiste na AQUISIÇÃO DE VEÍCULO 
NOVO, TIPO GRANDCAB, COM CAPACIDADE DE 07 (SETE) LUGARES, PARA 
ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DE DESLOCAMENTO DE SERVIDORES E 
MEMBROS DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DO CABO DE 
SANTO AGOSTINHO – CABOPREV, conforme especificações quantitativas e qualitativas 
constantes do pregão presencial do edital nº xxx/xxxx e conforme anexo I, termo de 
referência, e da proposta financeira apresentada pela CONTRATADA, que ficam fazendo 
parte deste instrumento independentemente de transcrição. 
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Item Descrição do Objeto Quant.  
Valor 
Unitário (R$) 

Valor  
Total  
(R$) 

1 

VEÍCULO TIPO GRANDCAB, 
ZERO QUILÔMETRO, ANO 
2021, NOVO, VEÍCULO 
OPERACIONAL, PARA SER 
EMPREGADO NA CONDUÇÃO 
DE MEMBROS E 
SERVIDORES DO CABOPREV, 
COMO VEÍCULO DE 
REPRESENTAÇÃO.  
REQUISITOS TÉCNICOS: 
1. VEÍCULO TIPO GRANDCAB, 
COM QUATRO PORTAS, ANO 
2021, NOVO, ZERO 
QUILÔMETRO; 
2. CAPACIDADE: MÍNIMO DE 7 
(SETE) LUGARES PARA 
OCUPANTES SENTADOS; 
3. PINTURA: COR BRANCA, 
TIPO SÓLIDA OU METÁLICA, 
NO PADRÃO ORIGINAL DE 
FÁBRICA E DE LINHA DE 
PRODUÇÃO; 
4. MOTOR: TIPO 
ÁLCOOL/GASOLINA, 1.8; 
5. POTENCIA: ENTRE 111 CV 
E 106 CV; 
6. TORQUE (KGF.M): 17,7 – 
16,8 
7. VELOCIDADE MÁXIMA 
(KM/H): 173/N/D 
8. TEMPO 0-100 (S): 11,1 / N/D 
9. CONSUMO CIDADE (KM/L): 
7,3 / 10,7 
10. CONSUMO ESTRADA 
(KM/L): 9 /13,1 
11. CÂMBIO: AUTOMÁTICA 
COM MODO MANUAL DE 6 
MARCHAS; 
12. TRAÇÃO: DIANTEIRA 
13. DIREÇÃO: ELÉTRICA; 
14. SUSPENSÃO DIANTEIRA: 
SUSPENSÃO TIPO 
MCPHERSON E DIANTEIRA 
COM BARRA 
ESTABILIZADORA, RODA 
TIPO INDEPENDENTE E 
MOLAS HELICOIDAL; 

01 (um) 
 

UN.  
R$ R$ 
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15. SUSPENSÃO TRASEIRA: 
SUSPENSÃO TIPO EIXO DE 
TORÇÃO E TRASEIRA COM 
BARRA ESTABILIZADORA, 
RODA TIPO SEMI-
INDEPENDENTE E MOLAS 
HELICOIDAL. 
16. FREIOS: N/D 
17. ALTURA (MM): 1.609 
18. LARGURA (MM): 1.735 
19. COMPRIMENTO (MM): 
4.416 
20. PESO (KG): 1.250 
21. TANQUE (L): 53 
22. ENTRE-EIXOS (MM): 2.620 
23. PORTA-MALAS (L): 710 
24. OCUPANTES: 7 
25. airbag motorista; 
26. ALARME; 
27. FREIO ABS 
28. AIRBAG PASSAGEIRO 
29. DISTRIBUIÇÃO 
ELETRÔNICA DE FRENAGEM; 
30. AR-CONDICIONADO; 
31. TRAVAS ELÉTRICAS; 
32. VOLANTE COM 
REGULAGEM DE ALTURA; 
33. ENTRADA USB 
34. RÁDIO FM/AM; 
35. KIT MULTIMÍDIA; 
36.VIDROS, COM PELÍCULA 
PROTETORA CONFORME 
RESOLUÇÕES 254/2007 E 
386/2011 DO CONTRAN; 
37. SISTEMA DE ALARME 
ANTI-FURTO, COM 
CONTROLE REMOTO DAS 
TRAVAS DAS PORTAS; 
 

    TOTAL 

 
 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL: 
 
2.1. O presente instrumento tem fundamento no Processo Licitatório nº_______, instaurado 
sob a modalidade ______tombada sob o nº ________, norteado pelas disposições 
estabelecidas na Lei Federal nº. 10.520/02, e subsidiariamente na Lei Federal n.º 8.666, de 
21 de junho de 1993. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
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4.1. Os recursos financeiros que farão face às despesas decorrentes da presente 
contratação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:  
 

Unidade Gestora: 7 – CABOPREV FUNDO PREVIDENCIÁRIO 
Órgão Orçamentário: 60000 – Secretaria Municipal de Gestão Pública 

Unidade Orçamentário: 60100 – Instituto de Previdência Social dos Servidores do 
Município do Cabo de Santo Agostinho/PE – CABOPREV 

Função: 4 Administração 
Subfunção: 122 – Administração Geral 

Programa: 10029 – Programa de Apoio Administrativo as Ações do CABOPREV 
Ação: 1.221 – CONSTRUÇÃO, REFORMA E/OU AMPLIAÇÃO DA SEDE DO 
CABOPREV, ASSIM COMO AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, MÁQUINAS, VEÍCULO. 

Despesa: 636 - 4.4.90.00.00 – Aplicações Diretas 
Fonte recurso: 51 – Contribuição Previdenciária – Fundo Previdenciário 

 
4.2. Conforme Nota de Empenho n.º _____________, datada de ______, no valor total de R$ 
______ (_______). 

 
 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E DA GARANTIA: 
 
5.1. Prazo de vigência do contrato: 04 (quatro) meses, contados da assinatura do 
instrumento de contrato.  
 
5.2. As licitantes deverão apresentar na proposta financeira a garantia mínima de 02 (dois) 
anos para o veículo e acessórios exigidos pelo CONTRAN, conforme disposições do ITEM 7 
do Termo de Referência.  
 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR: 
 
6.1. O valor total do contrato é de R$......(....), incluídos, além do objeto contratado, os encargos 
sociais, previdenciários, trabalhista, fiscais e comerciais, bem como demais encargos 
incidentes, os tributos o fornecimento de mão-de-obra especializada, materiais, a 
administração, o lucro e deslocamentos de qualquer natureza, bem como qualquer outra 
despesa, ainda que não especificada e que possa incidir ou ser necessária à execução do 
serviço e do objeto da licitação, conforme proposta da CONTRATADA adjudicada pelo 
CONTRATANTE. 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO: 
 
7.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no ITEM 12 do Termo de Referência  
 
 
8. CLÁUSULA OITAVA -  DA FISCALIZAÇÃO: 

 

8.1. Os serviços contratados serão fiscalizados pelo Fiscal Administrativo, servidor Sr. 
Otaciano Joaquim da Silva; Função: Assistente Administrativo. Matrícula: 40.000, Telefone: 
3521.2324, o qual terá total liberdade para requisição de documentos e a realização de 
diligências para averiguação do cumprimento contratual por parte da CONTRATADA.  
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8.2 O Fiscal Administrativo do Contrato emitirá o Termo de Fiscalização.  

8.3 A fiscalização dos serviços pela Administração não desobriga a CONTRATADA de sua 
responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto contratado.  

8.4. Quando recomendável em face da complexidade do objeto, será indicado um Fiscal 
Técnico, por meio de um Termo de Designação de Fiscal, cujo o acompanhamento consiste na 
averiguação de a execução contratual está em conformidade com as normas técnicas 
exigíveis, podendo rejeitar o que não estiver de acordo, responsabilizando-se a CONTRATADA 
pela realização de novos serviços, às suas expensas, no prazo determinado pelo Fiscal, 
computando-se o tempo despendido como atraso, a quem incumbirá:  

8.4.1. Quando necessário, emitir pareceres ou outro documento técnico que demonstre à boa 
ou má execução dos serviços objeto deste Contrato;  

8.4.2. Quando necessário, emitir notificações à CONTRATADA demonstrando objetivamente os 
descumprimentos contratuais verificados pela fiscalização.  

8.5. A fiscalização exercerá rigoroso controle em relação à qualidade dos serviços executados, 
a fim de possibilitar a aplicação das penalidades previstas quando desatendidas as disposições 
a ela relativas. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO: 

9.1. É vedado à CONTRATADA subcontratar total ou parcialmente, associar-se a outrem, ceder, 
transferir total ou parcialmente, realizar fusão, cisão ou incorporação do objeto deste contrato, 
sem a expressa autorização pelo CONTRATANTE. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

10.1. Constituir-se-ão obrigações da CONTRATADA as seguintes, para a totalidade da entrega 
dos equipamentos:  

a)    Entregar o objeto licitado dentro do prazo previsto no item 5, subitem 5.1.1 do termo de 
referência do edital.  

b)    Atender, de imediato, toda e qualquer solicitação do CONTRATANTE quanto à 
substituição dos equipamentos entendida como inadequada para a prestação dos 
serviços.  

c)    Responder por quaisquer danos morais, materiais, patrimoniais e/ou pessoais 
causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, provocados ou negligenciados por seus 
profissionais e/ou prepostos, culposa ou dolosamente, ainda que por omissão 
involuntária, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
acompanhamento pelo CONTRATANTE.  

10.2. Além destas obrigações, ainda compete à CONTRATADA:  

 

a)   Conhecer detalhadamente todas as cláusulas deste contrato e de seus anexos.  

b)   Realizar com seus próprios recursos todas as obrigações relacionadas com o objeto 
deste contrato, de acordo com as especificações determinadas no processo, assumindo 
a responsabilidade técnica pelos serviços prestados e pelos equipamentos/acessórios 
disponibilizados.  

c)    Cumprir as legislações federal, estadual e municipal pertinentes e se responsabilizar 
pelos danos e encargos de qualquer espécie decorrente de ações ou omissões 
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culposas ou dolosas, que praticar.  

d)    Pagar e recolher todos os impostos e demais encargos fiscais, bem como todos os 
encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e comerciais, prêmios de seguro e de 
acidente de trabalho, que forem devidos em decorrência do objeto deste contrato 
conforme exigência legal, sendo a única responsável no tocante ao vínculo 
empregatício com seus profissionais, inclusive reclamações trabalhistas.  

e)    Manter-se durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações 
assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

f)    Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

g)   Entregar o veículo emplacado e licenciado em nome do Instituto de Previdência Social 
dos Servidores do município do Cabo de Santo Agostinho - CABOPREV.  

h)    A Contratada deve conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da 
empresa, referentes ao objeto contratado, para os servidores do órgão ou entidade 
pública concedente e dos órgãos de controle interno e externo. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 

11.1. Constituir-se-ão obrigações do CONTRATANTE:  
 

A) Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações 
que se fizerem necessários à execução do contrato.  

B) Notificar a CONTRATADA, formal e tempestivamente, sobre as irregularidades 
observadas no cumprimento do contrato.  

C) Efetuar o pagamento nas condições estabelecidas neste contrato.  
D) Encaminhar a liberação do pagamento da fatura dos equipamentos, após devidamente 

analisada e aprovada pela fiscalização contratual.  
E) É dever do CONTRATANTE, sempre que houver necessidade, averiguada em processo 

formal, a aplicação à CONTRATADA das penalidades legais e contratuais.  
F) Notificar a CONTRATADA, formal e tempestivamente, por escrito, quanto o não 

cumprimento de cláusulas do contrato. 
 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES: 
 
12.1. Quanto à execução contratual:  
 
12.1.1. Pelo inadimplemento das obrigações, a contratada estará sujeita às seguintes 
penalidades que seguem:  
 
A) Advertência escrita, para a correção de irregularidades que não possuam gravidade 
suficiente para caracterizar infração passível de levar a uma medida mais drástica. 
 
B) Multa moratória, tendo como parâmetro os seguintes valores contratuais e percentuais:  
 

Valores contratuais até R$ 500.000,00 ------------ Percentuais: 0,30% 
 

Valores contratuais entre R$ 500.000,01 e R$ 1.500.000,00 ---------- Percentuais: 0,20% 
 

Valores contratuais entre R$ 1.500,000,01 e R$ 5.000.000,00 ------- Percentuais: 0,08% 
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Valores contratuais entre R$ 5.000.000,01 e R$ 20.000.000,01 ------- Percentuais: 0,04% 
 

Valores contratuais acima de R$ 20.000.000,00 ------- Percentuais: 0,02% 
  

B.1. Os percentuais serão aplicados por dia de atraso no cumprimento de 
qualquer das obrigações, calculada sobre o valor total do contrato, atualizado 
monetariamente, desde o primeiro dia de atraso até o efetivo cumprimento da 
obrigação, que deverá ocorrer no prazo de até 10 (dez) dias, depois do qual será 
considerada inexecução contratual.  

 
C) Multa compensatória tendo como parâmetro os seguintes valores contratuais e 
percentuais:  
 

Valores Contratuais até R$ 500.000,00 ----------- Percentuais: 10% 
 

Valores Contratuais entre R$ 500.000,01 e R$ 1.500.000,00 ----------- Percentuais: 8% 
 

Valores Contratuais entre R$ 1.500.000,01 e R$ 5.000.000,00 ----------- Percentuais: 6% 
 

Valores Contratuais entre R$ 5.000.000,01 e R$ 20.000.000,00 ----------- Percentuais: 4% 
 

Valores Contratuais Acima de R$ 20.000.000,01 ----------- Percentuais: 2% 
 

C.1. A aplicação da multa compensatória obedecerá ao seguinte critério:  
 
a) no caso de inexecução parcial do contrato e rescisão unilateral, a multa compensatória 
será aplicável sobre o montante inadimplido, atualizado até o momento da notificação para 
apresentação da defesa;  
 
b) no caso de inexecução total do contrato, a multa compensatória será aplicável sobre o 
valor nominal do ajuste, atualizado até o momento da notificação para apresentação da 
defesa. 
 
D) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, na ocorrência de rescisão unilateral do contrato, além da aplicação das 
multas moratória e compensatória, quando for o caso, à contratada será aplicada, 
cumulativamente, a pena de:  
 

a) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, pelo prazo de três anos, no caso de 
inexecução parcial do contrato;  
 
b) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, pelo prazo de cinco anos, no caso de 
inexecução total do contrato.  

 
E) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
cumulada com a suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, pelo prazo de cinco anos e multa moratória sobre o valor atualizado do 
contrato, quando a contratada causar prejuízo material resultante diretamente de execução 
contratual e negar-se a indenizar o erário administrativamente.  
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F) A recusa injustificada para celebrar o contrato, aceitar a nota de empenho, ordem de 
serviço ou ordem de fornecimento, sujeita a infratora a mesma penalidade aplicável pelo 
inadimplemento total da obrigação, por aplicação simétrica ao que dispõe o art. 81, da Lei 
8.666/1993. 
 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO E ALTERAÇÃO CONTRATUAL: 
 
13.1. O presente contrato pode ser rescindido nas hipóteses descritas no artigo 78 da Lei 
8.666/93, observados os procedimentos estabelecidos no artigo 79 da mesma lei.  
 
13.2. O presente contrato pode ser alterado na forma estabelecida nos incisos I e II do artigo 
65 da Lei 8.666/93. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL: 
 
14.1. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na realização do objeto 
desta contratação, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do 
CONTRATANTE. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - VISTO DA ASSESSORIA JURÍDICA: 
 
15.1. O presente CONTRATO terá o visto da Assessoria Jurídica da CONTRATANTE, de 
acordo com o estabelecido no parágrafo único do art. 38 da Lei n. º 8.666/93. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO: 
 
16.1. A CONTRATADA fica obrigada a manter, durante toda a execução deste contrato, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO SUPORTE LEGAL: 
 

17.1. Para execução do presente contrato bem como para a regulação dos casos omissos, 
aplicar-se-á a Lei nº 8.666 de 21.06.93 e a legislação específica pertinente à matéria. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA – DO REGISTRO: 
 

18.1. O presente instrumento segue vistado pelo Presidente do CABOPREV com vistas ao seu 
registro e arquivamento nesta. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO: 
 
19.1. O Foro para solução de qualquer conflito decorrente do presente CONTRATO é o da 
Comarca de Cabo de Santo Agostinho, Estado de Pernambuco, com expressa renúncia a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
 
20.1. CONTRATANTE é responsável por disponibilizar acesso aos documentos e à legislação 
relacionada com o objeto do presente contrato. 
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20.2. E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado e contratado, foi 
lavrado o presente Contrato em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, uma das quais se 
destina à CONTRATADA, o qual. Depois de lido  e achado conforme, vai assinado pelas 
partes contratantes. 
 
 

Cabo de Santo Agostinho, _____, de _____________ de XXXX. 
 

 
 

JOSÉ ALBÉRICO SILVA RODRIGUES 
Diretor-Presidente do CABOPREV 

Contratante  
 

 
 

EMPRESA  
SÓCIO/RESPONSÁVEL  

CARGO  
Contratada

 

FISCAL DO CONTRATO 

 

TESTEMUNHAS:        

 
NOME:          NOME: 
    
CPF/MF:          CPF/MF: 


